
 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALFENAS  

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ENFERMAGEM 

 

 

 

 

 

ALESSANDRA MARA OLIVEIRA  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

COMPLICAÇÕES POR COVID-19 E FATORES SOCIODEMOGRÁFICOS, 

CLÍNICOS E PSICOSSOCIAIS ASSOCIADOS: COORTE ELOCOVID 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ALFENAS/MG 

2025 



 

ALESSANDRA MARA OLIVEIRA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

COMPLICAÇÕES POR COVID-19 E FATORES SOCIODEMOGRÁFICOS, 

CLÍNICOS E PSICOSSOCIAIS ASSOCIADOS: COORTE ELOCOVID 

 

 

 

 

 

 

 
Tese apresentada como parte dos requisitos para 

obtenção do título de Doutora em Enfermagem, pelo 

Programa de Pós-Graduação em Enfermagem da 

Universidade Federal de Alfenas.  

Área de concentração: Enfermagem 

Linha de pesquisa: O processo de cuidar em 

Enfermagem.  

Orientadora: Prof ª Drª Namie Okino Sawada 

Coorientador: Profº Drº Murilo César do Nascimento 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ALFENAS/MG 

2025 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 



 

AGRADECIMENTOS 

 

A Deus, pela vida, pela saúde e pela força que me sustentou em cada etapa desta 

caminhada, iluminando meus caminhos e renovando minhas esperanças diante dos 

desafios. 

À minha família, pelo amor incondicional, paciência e apoio em todos os 

momentos, sendo o alicerce que me motivou a seguir em frente. Aos meus amigos, pela 

compreensão, incentivo e pelas palavras de carinho que tornaram a jornada mais leve. 

À minha orientadora, pela dedicação, sabedoria e generosidade no 

compartilhamento de conhecimentos, pela confiança depositada e pelas valiosas 

contribuições que enriqueceram este trabalho. 

À banca examinadora, pela disponibilidade, pela leitura atenta e pelas 

contribuições que fortaleceram e qualificaram esta tese. 

Ao Programa de Pós-Graduação em Enfermagem, pela oportunidade de 

crescimento pessoal e profissional, pelo acolhimento e pelos ensinamentos que foram 

fundamentais na construção desta trajetória acadêmica. 

O presente trabalho foi realizado com o apoio da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – Brasil (CAPES) – Código de 

financiamento 001. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

RESUMO 

 

INTRODUÇÃO: A pandemia da COVID-19, causada pelo SARS-CoV-2, impôs 

desafios significativos ao sistema de saúde global, com políticas de saúde pública focadas 

em contenção e isolamento para reduzir a disseminação do vírus. As complicações são 

exacerbadas pela idade avançada e comorbidades, enquanto as populações de baixa renda 

enfrentam maior vulnerabilidade econômica e de saúde. Além das implicações físicas, a 

saúde mental da população, com sintomas de ansiedade e depressão, também foi 

gravemente afetada. OBJETIVO: Investigar as complicações clínicas decorrentes da 

infecção pelo SARS-CoV-2 ao longo do tempo em uma coorte de pacientes. MÉTODO: 

Estudo de coorte prospectivo, realizado na cidade de Alfenas/MG, a partir de 1.566 

indivíduos diagnosticados com COVID-19 entre março e outubro de 2020, dentre os quais 

foram selecionados participantes com idade igual ou superior a 20 anos e não residentes 

em instituição de longa permanência. A coleta de dados envolveu entrevistas presenciais 

e acompanhamentos por telefone e WhatsApp, com uso de instrumentos como o de 

Avaliação do Perfil Sociodemográfico e Clínico e o Inventário de Depressão de Beck 

(BDI-II). RESULTADOS: O estudo contou com 115 participantes no seguimento (T1), 

sendo 30 internados e 85 comunitários. Em termos sociodemográficos, não houve 

diferenças significativas entre os grupos quanto a sexo, idade, estado civil, escolaridade, 

religião, arranjo domiciliar, situação de trabalho e renda. As complicações clínicas 

relacionadas à COVID-19 foram observadas em dois momentos: primeiro contato (T0) e 

um período subsequente (T1). Nos casos de pessoas que haviam passado por internação 

prévia, houve uma redução nos escores de depressão entre T0 e T1, enquanto no grupo 

comunitário as variações foram menores. Não houve diferenças significativas nos escores 

de depressão entre os grupos internados e comunitários ao longo do tempo. A análise 

revelou agravamento dos sintomas de depressão ao longo do tempo (T0 e T 1) em ambos 

os grupos, com variações significativas na classificação de depressão apenas no grupo 

internado. Isso enfatiza a importância de monitorar e intervir precocemente nos sintomas 

de depressão em pessoas afetados pela COVID-19, especialmente aqueles hospitalizados. 

No modelo univariado, o sexo feminino e a presença de comorbidades mostraram-se 

associados com o número total de complicações. No modelo parcial, algumas dessas 

associações perderam significância. O número de comorbidades em T0 e a diferença nos 

escores globais de depressão entre T0 e T1 foram associados ao número total de 

complicações. Esses achados indicam que indivíduos com mais comorbidades prévias e 

aqueles com maior persistência de depressão enfrentam mais complicações devido à 

COVID-19. CONCLUSÃO: O número de complicações relacionadas à COVID-19 

estava associado ao histórico de comorbidades dos participantes, sugerindo uma maior 

suscetibilidade a complicações adicionais para esses indivíduos. A persistência da 

depressão também foi relacionada a um maior número de complicações, destacando a 

importância de abordar a saúde mental no contexto da pandemia, pois o impacto 

psicológico da doença pode influenciar negativamente o curso clínico e o prognóstico das 

pessoas. Este estudo sublinha a necessidade de intervenções de enfermagem eficazes que 

abordam tanto as complicações físicas quanto os desafios de saúde mental enfrentados 

pelas pessoas com COVID-19, visando melhorar os resultados clínicos e a qualidade de 

vida desses indivíduos. 

 

PALAVRAS-CHAVE: COVID-19; SARS-CoV-2; Saúde Mental; Comorbidade; 

Enfermagem.



 

 

 

ABSTRACT 

 

INTRODUCTION: The COVID-19 pandemic, caused by SARS-CoV-2, has imposed 

significant challenges on the global health system, with public health policies focused on 

containment and isolation to reduce the spread of the virus. Complications are exacerbated by 

advanced age and comorbidities, while low-income populations face greater economic and 

health vulnerability. In addition to the physical implications, the mental health of the 

population, with symptoms of anxiety and depression, has also been severely affected. 

OBJECTIVE: To investigate the clinical complications resulting from SARS-CoV-2 infection 

over time in a cohort of patients. METHOD: A prospective cohort study was conducted in the 

city of Alfenas/MG, based on 1,566 individuals diagnosed with COVID-19 between March and 

October 2020, from which participants aged 20 years or older and not residing in long-term 

care facilities were selected. Data collection involved face-to-face interviews and follow-up via 

telephone and WhatsApp, using instruments such as the Sociodemographic and Clinical Profile 

Assessment and the Beck Depression Inventory (BDI-II). RESULTS: The study included 115 

participants in the follow-up (T1), with 30 hospitalized and 85 community-based. In 

sociodemographic terms, there were no significant differences between the groups regarding 

sex, age, marital status, education, religion, household arrangement, employment status, and 

income. Clinical complications related to COVID-19 were observed at two time points: first 

contact (T0) and a subsequent period (T1). In cases of people who had undergone previous 

hospitalization, there was a reduction in depression scores between T0 and T1, while in the 

community-based group the variations were smaller. There were no significant differences in 

depression scores between the hospitalized and community-based groups over time. The 

analysis revealed a worsening of depression symptoms over time (T0 and T1) in both groups, 

with significant variations in depression classification only in the hospitalized group. This 

emphasizes the importance of monitoring and intervening early in depression symptoms in 

people affected by COVID-19, especially those hospitalized. In the univariate model, female 

sex and the presence of comorbidities were associated with the total number of complications. 

In the partial model, some of these associations lost significance. The number of comorbidities 

at T0 and the difference in global depression scores between T0 and T1 were associated with 

the total number of complications. These findings indicate that individuals with more pre-

existing comorbidities and those with greater persistence of depression face more complications 

due to COVID-19. CONCLUSION: The number of COVID-19-related complications was 

associated with the participants' history of comorbidities, suggesting a greater susceptibility to 

additional complications for these individuals. The persistence of depression was also linked to 

a greater number of complications, highlighting the importance of addressing mental health in 

the context of the pandemic, as the psychological impact of the disease can negatively influence 

the clinical course and prognosis of individuals. This study underscores the need for effective 

nursing interventions that address both the physical complications and mental health challenges 

faced by people with COVID-19, aiming to improve clinical outcomes and quality of life for 

these individuals. 

 

KEYWORDS: COVID-19; SARS-CoV-2; Mental Health; Comorbidity; Nursing. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A pandemia da COVID-19, desencadeada pelo SARS-CoV-2, representou um desafio 

global para o sistema de saúde devido à alta taxa de infectados e à demanda por recursos 

(Schmidt et al., 2020; Schuchmann et al., 2020; Lima, Buss e Paes-Sousa, 2020). As políticas 

de saúde pública enfatizaram a necessidade de contenção e isolamento para retardar a 

disseminação do vírus, incluindo medidas como distanciamento social e quarentena. Essas 

mudanças evidenciam as disparidades sociais, mostrando que o acesso ao apoio e cuidados de 

saúde variou de acordo com os segmentos sociais, destacando a necessidade de abordagens 

mais equitativas para enfrentar os desafios impostos pela doença (Calmon, 2020). 

No que se refere às consequências físicas, a literatura destaca diversos fatores como 

idade avançada e comorbidades que aumentam o risco de complicações (Carvalho et al., 2021; 

Shah et al., 2021; Zhou et al., 2021). Pessoas infectados com COVID-19, especialmente aqueles 

com hipertensão arterial sistêmica (HAS), doenças cardiovasculares (DCV), diabetes e idade 

avançada, enfrentam um risco elevado de complicações graves, como lesão miocárdica, 

trombose venosa e arritmias cardíacas, aumentando a mortalidade intra-hospitalar (Carvalho et 

al., 2021; Shah et al., 2021; Zhou et al., 2021).  

Complicações cardíacas são relevantes, especialmente para pessoas com doenças 

cardiovasculares pré-existentes (Serotini et al., 2021). A relação entre essas comorbidades e 

complicações cardiovasculares na COVID-19, como dano endotelial e disfunção cardíaca, é 

evidenciada por Silva et al. (2022). A trombose venosa profunda (TVP) é identificada como 

uma complicação grave da COVID-19, especialmente em pessoas com doenças vasculares e 

cardíacas, como a HAS (Cardoso et al., 2022). 

O sistema respiratório é frequentemente afetado, com complicações como doença 

pulmonar obstrutiva crônica (Szklo, 2020) e síndrome pós-COVID, que pode envolver 

múltiplos sistemas (Mendonça, 2022). Athanazio (2023) adiciona o contexto específico de 

pessoas com fibrose cística, incluindo aqueles submetidos ao transplante pulmonar, como 

grupos de risco para complicações graves de COVID-19.  

A conexão entre câncer e COVID-19 também é discutida, com destaque à 

suscetibilidade aumentada ao óbito, especialmente em pessoas do sexo feminino com saturação 

periférica de oxigênio reduzida (Johannesen et al., 2021; Galindo et al., 2021). As complicações 

renais são comuns em pessoas gravemente enfermos e podem estar relacionadas ao uso de 

medicamentos em unidades de terapia intensiva (Souza et al., 2022). Manifestações 
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neurológicas, como cefaleia e alterações cognitivas, também são observadas e podem persistir 

após a fase aguda da doença (Campos et al., 2020). 

Além das complicações físicas, Carvalho, Pires e Xavier (2020) destacam as 

implicações sociológicas da pandemia, evidenciando a maior vulnerabilidade das populações 

de baixa renda à crise de saúde pública e ao colapso econômico. A saúde mental das pessoas 

também é afetada, com sintomas de ansiedade e depressão sendo comuns (Oliveira, 2022). 

Essas complicações aumentam a demanda sobre os serviços de saúde, sobrecarregando o 

sistema (Avelar et al., 2021). A ansiedade, caracterizada por uma resposta psicológica e física 

à ameaça, intensificou-se devido à incerteza e ao medo da doença, enquanto a depressão 

manifestou como uma reação a situações desagradáveis e perdas (Carvalho et al., 2004; 

Fuzikawa, 2020; WHO, 1994; Lelis; Karen et al., 2020). 

Ambos os transtornos podem ter um impacto significativo na saúde mental, na 

produtividade e na qualidade de vida, destacando a necessidade de abordagens acolhedoras e 

estratégias eficazes de enfrentamento (Vasconcelos et al., 2020; Sadock, 2017; American 

Psychiatric Association, 2014), tendo o apoio social um papel crucial na saúde e bem-estar das 

pessoas, oferecendo recursos emocionais, materiais e afetivos em momentos de necessidade 

(Griep, 2003; Due et al., 1999). 

As justificativas acadêmica, sociais e de enfermagem para este estudo são fundamentais 

para embasar sua relevância e contribuição para a ciência, a sociedade e a prática de 

enfermagem. No âmbito científico, contribui para o avanço do conhecimento sobre os efeitos 

da COVID-19 na saúde física e mental. Socialmente, ajuda a compreender os impactos da 

doença em diferentes camadas da sociedade, informando políticas públicas e intervenções para 

reduzir desigualdades e promover o bem-estar. Para a enfermagem, fornece informações 

importantes para planejar e implementar intervenções de cuidados mais individualizados e 

centrados na pessoas, promovendo melhores resultados de saúde e qualidade de vida, 

possivelmente em outras eventuais crises pandêmicas. 

Considerando o exposto, este estudo justifica-se por compreender os efeitos da doença 

nas diferentes camadas da sociedade para informar políticas públicas e intervenções que visem 

reduzir as desigualdades e promover o bem-estar da população. Ademais, contribui para essa 

compreensão ao identificar grupos de maior vulnerabilidade e subsidiar estratégias específicas 

para essas populações, ajudando a mitigar os impactos sociais.  

 

 

 



10 
 

2 OBJETIVOS 

 

2.1 OBJETIVO GERAL  

 

Investigar as complicações clínicas decorrentes da infecção pelo SARS-CoV-2 ao longo 

do tempo em uma coorte de pacientes. 

 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

a) Caracterizar os participantes da coorte afetados pela COVID-19 em relação a aspectos 

sociodemográficos visando compreender como essas variáveis podem influenciar a 

suscetibilidade à infecção e o curso da doença. 

b) Identificar as complicações clínicas ocorridas durante a fase aguda da COVID-19 (T0) 

e em um período subsequente (T1) na coorte estudada, incluindo complicações 

respiratórias, cardiovasculares, neurológicas e renais. 

c) Avaliar os níveis de depressão nos participantes da coorte em dois momentos diferentes 

(T0 e T1), utilizando instrumentos padronizados e validados e investigar se há 

diferenças significativas entre os grupos com e sem histórico de internação. 

d) Explorar as possíveis associações entre as complicações por COVID-19 em T1 e 

variáveis sociodemográficas (idade, sexo, nível educacional, status socioeconômico) e 

clínicas (presença de comorbidades, gravidade da doença na fase aguda). 
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3 REVISÃO DA LITERATURA 

 

3.1 PANDEMIA DE COVID-19 E SUAS REPERCUSSÕES NA POPULAÇÃO 

 

Em dezembro de 2019, o mundo tomou conhecimento de casos de uma síndrome gripal 

na cidade de Wuhan, interior da China, que posteriormente foram relacionados à infecção por 

um novo coronavírus (Marques et al., 2021), causador da COVID-19, uma doença viral 

provocada pelo vírus SARS-CoV-2. Essa enfermidade foi declarada como uma pandemia pela 

Organização Mundial da Saúde (OMS) em março de 2020. Esse evento teve um impacto 

catastrófico que afetou milhões de famílias, resultando em consequências significativas para 

questões sociais, especialmente exacerbando problemas de desigualdade já existentes (Hino et 

al., 2021).  

À medida que o SARS-CoV-2 espalhou-se globalmente, sua importância para a saúde 

pública cresceu, destacando a necessidade de caracterizar o papel do ambiente e dos processos 

de trabalho na transmissão da doença. Foi observado que várias atividades puderam promover 

e facilitar a propagação do vírus, como evidenciado em epidemias e pandemias anteriores.  

Nesse contexto, os ambientes de trabalho puderam desempenhar um papel crucial na 

disseminação de vírus. Portanto, a análise da organização desses ambientes é fundamental para 

a prevenção de doenças (Silva et al., 2020).  

Durante esse período, houve uma demanda crescente por serviços de saúde, com 

médicos e enfermeiros desempenhando um papel central, desde a gestão da emergência de 

saúde pública até o apoio direto aos afetados pela COVID-19 (Nascimento et al., 2020). No 

entanto, essa crise gerou uma nova realidade na qual esses profissionais enfrentam crescente 

vulnerabilidade, influenciada por diversos fatores, especialmente pela escassez de 

equipamentos de proteção individual (EPI) e pelo risco de infecção enquanto prestavam 

assistência as pessoas doentes. No Brasil, em particular, observou-se uma notável falta de 

atenção e negligência por parte de muitas equipes de enfermagem, levando à reutilização e 

improvisação de EPI, além de outros fatores ambientais que afetaram as condições de trabalho 

(Nascimento et al., 2020).  

A Organização Mundial da Saúde (OMS) alertou para a insuficiência dos estoques 

globais de EPI logo no início da crise, em fevereiro de 2020 (OMS, 2020). A escassez de EPIs, 

durante a pandemia de Covid-19 foi um problema crítico que impactou globalmente os sistemas 

de saúde. A falta de EPI foi agravada pela falta de treinamento adequado sobre seu uso e 

descarte (POMPEU; SLOVIC, 2023).   
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Conforme uma projeção elaborada pela Organização Mundial da Saúde, seria preciso 

disponibilizar mensalmente 89 milhões de máscaras cirúrgicas, 76 milhões de luvas 

descartáveis, 1,6 milhão de óculos de proteção e 30 milhões de aventais para apoiar os 

profissionais de saúde no combate à covid-19 (Jessop et al., 2020; Who, 2020).  

A ausência de medidas para manter e realizar uma distribuição justa dos estoques 

disponíveis resultou em um agravamento do problema. Com o avanço acelerado da pandemia, 

a carência de EPI levou à criação de regras que proibiam a exportação de produtos essenciais, 

comprometendo o abastecimento interno. Isso gerou desigualdades no acesso global aos 

insumos de saúde e ampliou as disparidades estruturais na área da Saúde Global, impondo 

desafios para governos, instituições e profissionais em busca de soluções para reduzir a falta de 

produtos de saúde. Na América Latina, países de baixa e média renda foram especialmente 

afetados pela escassez de EPI, devido à sua infraestrutura de saúde deficiente e ao 

desenvolvimento social e econômico desigual (Pompeu; Slovic, 2023).  

No Brasil, uma sociedade hierarquizada perpetua uma realidade na qual uma pequena 

parcela da população possui acesso privilegiado aos recursos sociais, econômicos, jurídicos e 

simbólicos, tanto nos espaços públicos quanto nos privados. Durante emergências, como a 

pandemia, as políticas de proteção ou contenção geralmente não são universalmente aplicadas.  

Em vez disso, são seletivas, priorizando a proteção dos corpos socialmente valorizados e 

considerados essenciais para a economia. Mesmo meses após os primeiros casos serem 

notificados em vários países, as medidas de distanciamento físico continuaram sendo 

recomendadas, acarretando impactos econômicos, sociais e de saúde significativos. Nesse 

contexto, inúmeros desafios surgiram em meio a uma governança pública marcada pelo 

neoliberalismo, negligência crescente do Estado, negação das evidências científicas na 

formulação de políticas, propagação de desinformação e redução do financiamento da saúde 

pública (Marques et al., 2021).  

Na área da saúde, como observado por Soares e Passos (2022), a COVID-19 teve um 

impacto especialmente pronunciado nas fases iniciais da pandemia, afetando o acesso aos 

recursos físicos e resultando em escassez de pessoal. Os recursos humanos são essenciais para 

a prestação de serviços de saúde, e a carga de trabalho aumentou significativamente durante a 

pandemia, exacerbando problemas pré-existentes. Além disso, a carga de trabalho aumentou 

ainda mais devido às mortes causadas pela doença, ao isolamento preventivo e à mobilização 

de profissionais de saúde para novos serviços, como centros de testagem e vacinação. 

As peculiaridades regionais desempenham um papel crucial em países, como o Brasil, 

marcados pela desigualdade social. Conforme destacado por Figueiredo et al. (2020), as 
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desigualdades regionais no acesso aos cuidados de saúde, incluindo assistência aos cuidados 

intensivos e especialistas, tendem a se concentrar em regiões com melhores indicadores 

socioeconômicos, ampliando ainda mais essas disparidades. Esse cenário é agravado pelos 

cortes no financiamento do Sistema Único de Saúde (SUS), decorrentes de uma emenda 

constitucional que limita os gastos federais com saúde por 20 anos.  

Além de afetar os sistemas de saúde, a COVID-19 também influenciou outras áreas, 

como a Educação. No contexto educacional brasileiro, o Ministério da Educação decretou, em 

17 de março de 2020, por meio da Portaria nº 343, a suspensão das aulas presenciais e sua 

substituição por atividades não presenciais baseadas em meios digitais enquanto durasse a 

situação de pandemia COVID-19 (Vieira; Silva, 2020).  

Almeida, Sanses e Rocha (2022) destacaram que a educação foi afetada em seu 

planejamento e na execução de suas atividades educacionais durante a pandemia. Alunos, 

professores e suas famílias sofreram os impactos das medidas implementadas para continuar o 

ensino, principalmente com a transição para atividades não presenciais. Muitas instituições 

adotaram o ensino à distância, por meio de plataformas digitais ou o ensino híbrido, 

combinando componentes presenciais e à distância. Nesse contexto, os professores adaptam o 

conteúdo das aulas presenciais para o ensino remoto (Silva, 2022).  

Os alunos de pós-graduação também enfrentaram grandes desafios devido à pandemia 

do COVID-19, conforme observado por Luiz et al. (2021). A interrupção da rotina de atividades 

teve um impacto significativo em sua saúde mental, destacando as repercussões negativas das 

medidas emergenciais, o que levantou reflexões sobre a interação entre governo, universidade, 

docentes, orientadores e alunos.  

Vieira e Silva (2020) apontam que o maior desafio enfrentado pela educação brasileira 

durante a pandemia foi a adaptação ao novo cenário imposto, resultante das medidas 

emergenciais adotadas, como a transição para o ensino remoto por meio de plataformas digitais 

e sistemas de gestão de cursos on-line. Essa mudança desafiou significativamente o 

desenvolvimento das habilidades e competências digitais dos professores, evidenciando ainda 

mais as disparidades socioeconômicas e culturais existentes no Brasil. Adaptar-se a essa nova 

realidade exigiu inovação e esforços criativos na combinação de modelos educacionais 

tradicionais com as novas possibilidades oferecidas pelo ensino remoto (Costa et al., 2021).  

No entanto, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 

(UNESCO) constataram que a crise do coronavírus resultou no fechamento de escolas e 

universidades, afetando mais de 90% dos alunos em todo mundo, o que levanta questões sobre 

o futuro da educação em um mundo impactado pela pandemia. Embora as escolas foram 
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abrindo gradualmente, muitas delas enfrentaram restrições e desafios significativos. Além 

disso, a iminente recessão econômica pôde aumentar a desigualdade e prejudicar os avanços na 

expansão do acesso à educação e na melhoria da qualidade do ensino (Dias; Pinto, 2020).  

O setor do comércio foi fortemente afetado pela pandemia da COVID-19 e a natureza 

mortal da doença teve um impacto significativo na sociedade civil, especialmente no setor 

econômico. Observou-se uma mudança na dinâmica da economia global devido a essa 

pandemia, que se espalhou rapidamente por grandes regiões geográficas, afetando diversos 

países simultaneamente (Borsatto et al., 2022). Como resposta a essa crise de saúde pública, 

governantes em todo o mundo implementaram medidas de distanciamento social e 

confinamentos para retardar a propagação da infecção e salvar vidas, incluindo o fechamento 

de atividades consideradas não essenciais, como parte dos esforços para reduzir aglomerações.  

Centros comerciais foram particularmente impactados, com suspensões temporárias ou 

encerramentos definitivos para evitar a concentração de pessoas (Ferreira; Silva; Rodrigues, 

2022).  

Os impactos econômicos e sociais da pandemia da COVID-19 foram graves e ainda 

estão sendo amplamente estudados por pesquisadores em todo o mundo. Economicamente, as 

medidas de contenção da pandemia resultaram no cancelamento de eventos artísticos, restrições 

à circulação de pessoas, redução do horário comercial e outras atividades consideradas não 

essenciais. O setor turístico foi particularmente afetado, com uma queda drástica no turismo 

nacional e internacional em apenas algumas semanas, devido a restrições de viagem que 

variaram desde o fechamento de fronteiras até a imposição de períodos de quarentena (Tonini 

et al., 2021).  

Os esforços de recuperação econômica e social foram de uma escala sem precedentes, 

e levarão tempo para que os indicadores econômicos retornem aos níveis anteriores à crise 

(Flexor; Silva; Rodrigues, 2021). De acordo com estimativas do Fundo Monetário Internacional 

(FMI, 2020), a economia global contraiu aproximadamente 5,1% em 2020, em comparação 

com um crescimento de 3,0% em 2019. Essa contração econômica foi resultado das medidas 

de quarentena e distanciamento social adotadas por quase todos os países para conter a 

propagação do vírus.  

Os países classificados como mais pobres e em desenvolvimento foram os mais afetados 

pela crise, devido às fragilidades estruturais de seus serviços públicos. Esse fato resultou no 

surgimento das desigualdades ao nível global, confirmando e reforçando fenômenos já 

destacados em discussões internacionais. A recuperação desses países exigiu e continua a exigir 

não apenas esforços econômicos, mas também investimentos em infraestrutura, saúde e 
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educação, visando criar uma base mais sólida para enfrentar futuras crises semelhantes 

(FUNDO MONETÁRIO INTERNACIONAL-FMI, 2020). 

 

3.2 FATORES ASSOCIADOS AO RISCO DE COMPLICAÇÕES 

  

O estudo conduzido por Carvalho et al. (2021) destaca que os fatores de risco para 

complicações na saúde de pessoas com COVID-19 incluem hipertensão arterial sistêmica 

(HAS), doenças cardiovasculares (DCV), diabetes e idade avançada. Entre as comorbidades 

mais comuns associadas à COVID-19 estão complicações de lesão miocárdica, lesão cardíaca 

aguda, trombose venosa e arritmias cardíacas, que podem levar à complicações graves, como 

choque e falência de múltiplos órgãos, aumentando o risco de mortalidade. 

Silva Júnior et al. (2021) expandem essa lista de condições clínicas e fatores de risco 

para complicações da COVID-19, incluindo pessoas com 60 anos ou mais, cardiopatas graves, 

pneumopatas graves, tabagistas, imunodeprimidos, doentes renais crônicos em estágio 

avançado, diabéticos, obesos, hipertensos, indivíduos com doenças cromossômicas com 

fragilidade imunológica, pessoas com neoplasia maligna, gestantes e puérperas. 

A hipertensão arterial, em particular, destaca-se como uma condição com alta 

prevalência em nível mundial e um importante fator de risco para complicações graves da 

COVID-19. Pessoas com hipertensão arterial apresentaram maior gravidade da doença, 

presença de outros fatores de risco cardiovascular, complicações durante a internação e maior 

mortalidade intra-hospitalar em comparação com pessoas sem hipertensão arterial (Fontoura et 

al., 2023). 

Os distúrbios cardiovasculares agravados pela COVID-19 têm impacto significativo no 

número de internações, especialmente em pessoas com comorbidades, aumentando o risco de 

morbidade e mortalidade. A fisiopatologia das doenças cardiovasculares causadas ou agravadas 

pela COVID-19 ainda não é totalmente compreendida, mas parece envolver dano viral direto, 

coagulopatia, disfunção endotelial e aumento do risco de danos às células cardíacas e à 

vasculatura, resultando em danos diretos ao coração e aos vasos sanguíneos pulmonares (Silva 

et al., 2022). 

Estudos conduzidos por Souza et al. (2021) revelaram que a infecção pelo SARS-CoV-

2 tem uma alta taxa de mortalidade entre os maiores de 80 anos, superior a 15%, devido à 

prevalência de comorbidades crônicas, dificuldades para atividades da vida diária e contato 

frequente com cuidadores, profissionais de saúde e visitantes. 



16 
 

Além da idade, outros fatores de risco estão associados à gravidade da COVID-19 em 

idosos, incluindo sexo feminino, baixo nível educacional, baixo poder aquisitivo, 

multimorbidades, polifarmácia, sedentarismo, etilismo, tabagismo e dificuldades de 

socialização (Viana et al., 2023). Portadores de hipertensão arterial sistêmica (HAS), doenças 

cardíacas, doenças respiratórias e Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica (DPOC) também 

apresentam maior frequência de complicações pela COVID-19 (Viana et al., 2023). 

A gestação, período de modificações fisiológicas no organismo materno para acomodar 

o feto, também é um fator de risco relevante para complicações materno-fetais pela COVID-

19. Gestantes, especialmente aquelas com fatores de risco prévio, têm maior probabilidade de 

desenvolver formas graves da doença, aumentando as chances de aborto espontâneo, natimorto, 

restrição de crescimento intrauterino, morte materna e parto prematuro (Aranha, Paula e Souza, 

2022). A infecção precoce durante a gestação também é associada aos desfechos desfavoráveis, 

como sofrimento fetal e restrição de crescimento intrauterino. 

Pessoas portadores de diabetes mellitus (DM) foram considerados de alto risco para 

quadros graves de COVID-19, devido à elevada probabilidade de evolução para formas mais 

severas da doença. Estudos, como o de Santos et al. (2021), destacaram que o diabetes é uma 

das comorbidades mais frequentes entre as pessoas que evoluem para óbito por COVID-19, 

ressaltando a importância da monitorização rigorosa dessa população. 

A relação entre diabetes e COVID-19 é complexa. A exposição prolongada a um 

ambiente metabólico anormal associado ao diabetes pode levar à perturbações persistentes na 

imunidade inata e adaptativa, exacerbando a tempestade inflamatória e aumentando a virulência 

do SARS-CoV-2. Além disso, a diabetes está associada com as alterações na fisiologia e 

mecânica pulmonar, aumento da expressão da enzima conversora de angiotensina 2 (ACE2) e 

prolongamento da depuração viral, o que pode aumentar a suscetibilidade à COVID-19 (Zhou 

et al., 2021; Gangadharan; Ahluwalia; Sigamani, 2021; Shah et al., 2021). 

Em sua pesquisa sobre o "triunvirato" de hipertensão, obesidade e diabetes como fatores 

de risco para efeitos adversos em pessoas com COVID-19, Shah et al. (2021) elucidam diversos 

mecanismos fisiológicos associados ao agravamento da doença na presença dessas 

comorbidades. As condições metabólicas crônicas preexistentes durante a infecção viral 

contribuíram para aumentar a gravidade e a mortalidade da COVID-19. No entanto, a 

compreensão atual da ligação entre esse "triunvirato" e as complicações cardiovasculares e 

renais relacionadas à COVID-19 está em constante evolução. 

A carcinogênese, processo pelo qual uma única célula transforma-se em câncer, é 

caracterizada pela proliferação descontrolada das células e pela formação gradual de uma massa 
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tumoral. O diagnóstico do câncer geralmente ocorre algum tempo após o início desse processo 

(Kashida; Kudo, 2006). Essa doença tem sido associada como um fator de risco para 

complicações da COVID-19 devido aos diversos fatores. Um estudo conduzido por Johannesen 

et al. (2021) destacou a necessidade de entender quais pessoas e quais fatores relacionados ao 

tumor e ao tratamento conferiram um risco aumentado de infecção e resultados adversos pela 

COVID-19, para determinar se esse risco aumentado poderia impactar o tratamento do câncer. 

Além disso, estudos, como o de Galindo et al. (2021), encontraram que pessoas do sexo 

feminino com câncer e infectados pelo SARS-CoV-2 foram especialmente suscetíveis ao óbito, 

independentemente da presença de comorbidades ou da idade. A saturação periférica de 

oxigênio inferior a 95% foi identificada como o único fator independente associado ao óbito 

neste grupo. A hipóxia e a ampla distribuição tecidual da enzima conversora de angiotensina 2 

(ACE2), juntamente com fatores de risco como idade avançada, obesidade e doenças 

cardiovasculares, contribuem para o aparecimento de complicações cardiovasculares 

relacionadas à COVID-19 (Cardoso et al., 2022). 

Além disso, a presença de trombose venosa profunda (TVP), caracterizada por um 

coágulo de sangue dentro de uma veia profunda, tem sido associada a um aumento significativo 

na mortalidade em pessoas com COVID-19, causando sequelas graves. Pessoas com COVID-

19 e doenças vasculares e cardíacas, como hipertensão arterial sistêmica (HAS), podem ter uma 

maior predisposição para desenvolver TVP devido ao aumento da viscosidade sanguínea 

causada pela resposta inflamatória do organismo à infecção (Cardoso et al., 2022). 

O estudo conduzido por Athanazio (2023) revelou que, embora condições como 

diabetes associado à fibrose cística (FC), função pulmonar comprometida e imunossupressão 

sejam fatores de risco para complicações graves da COVID-19, vários relatos de casos 

confirmaram a associação entre o transplante pulmonar em pessoas com FC e formas graves da 

doença. Esses dados sugerem que a imunossupressão relacionada ao transplante pode 

representar um risco maior de complicações do que a própria FC. No entanto, ainda não há 

consenso nas ciências da saúde de que as pessoas com FC não enfrentam riscos relacionados à 

COVID-19. Portanto, é crucial estar atento às rápidas mudanças relacionadas à pandemia. 

Do ponto de vista sociológico, Carvalho, Pires e Xavier (2020) avaliaram a hipótese de 

que as populações de baixa renda têm maior probabilidade de necessitar de internação em casos 

de contaminação pelo COVID-19. Eles destacaram que esse grupo torna-se mais vulnerável à 

crise de saúde pública e ao colapso econômico associados à pandemia. Proteger os mais 

suscetíveis torna-se crucial não apenas para evitar o colapso do sistema de saúde, mas também 

para conter a progressão acelerada do número de óbitos. Esse fato pode ser alcançado através 
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de políticas que preservem a renda e permitam o isolamento social, além da expansão do 

número de leitos disponíveis no Sistema Único de Saúde (SUS). 

 

3.3 COMPLICAÇÕES DA COVID-19  

 

O comportamento da COVID-19 tem sido objeto de estudo de cientistas em todo o 

mundo, devido à sua ampla variedade de sinais e sintomas, bem como suas complicações em 

sistemas vitais como o respiratório, renal, cardiovascular e neurológico, especialmente em 

pessoas de idade avançada (> 65 anos) e com comorbidades por doenças crônicas (Matos et al., 

2021). 

O sistema respiratório é frequentemente o primeiro a apresentar complicações diante da 

infecção pelo SARS-CoV-2. O tabagismo, por exemplo, reduz a capacidade respiratória e 

aumenta o risco de infecções por diversos agentes patogênicos, como a doença pulmonar 

pneumocócica invasiva, influenza e tuberculose. Além disso, o tabagismo é um fator de risco 

significativo para o desenvolvimento de doença pulmonar obstrutiva crônica (DPOC), que é 

responsável por uma proporção considerável dos óbitos por DPOC no Brasil. pessoas com 

outras doenças crônicas não transmissíveis (DCNT), como cardiopatias, diabetes, hipertensão 

arterial e câncer, também enfrentam um maior risco de complicações e morte pela COVID-19 

(Szklo, 2020). 

Após a fase aguda da doença, muitas pessoas continuam a apresentar sintomas 

relacionados à COVID-19, mesmo meses após a recuperação. Essa situação é conhecida como 

síndrome pós-COVID, que pode afetar vários sistemas e tecidos do corpo, incluindo o sistema 

cardíaco, pulmonar e neurológico (Mendonça, 2022). 

Em relação às complicações respiratórias associadas à COVID-19, estudos mostraram 

que pessoas submetidas à cirurgias cardíacas, como revascularização do miocárdio e cirurgias 

valvares, durante a infecção ou logo após, têm maior probabilidade de apresentar complicações 

pulmonares, como maior necessidade de reintubação e maior mortalidade (Paiva, 2023). Nesse 

contexto, tratamentos de imunonutrição têm sido sugeridos para pessoas com COVID-19, 

especialmente aqueles que necessitam de intervenções cirúrgicas urgentes. Essa abordagem 

visa melhorar o estado nutricional, por meio do uso nutrientes específicos, como arginina, 

ômega-3, nucleotídeos, glutamina e vitaminas, em doses suprafisiológicas para modular a 

resposta imunológica e inflamatória do organismo e regular o sistema imunológico, embora 

seja desafiador implementá-la idealmente antes da cirurgia em casos de emergência (Deana, 

2021). 
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O tratamento das complicações da COVID-19 muitas vezes requer cuidados intensivos 

em Unidades de Terapia Intensiva (UTI), especialmente devido à Síndrome Respiratória Aguda 

Grave (SRAG). As pessoas nessas condições frequentemente necessitam de suporte 

ventilatório, uso de sedativos, anestésicos gerais, bloqueadores neuromusculares, 

antimicrobianos, vasopressores, anti-inflamatórios e anticoagulantes. No entanto, o uso 

prolongado desses medicamentos pode estar associado a complicações renais, como 

identificado por Souza et al. (2022). Eles observaram uma relação entre danos renais e o tempo 

de internação na UTI, sugerindo que pessoas com maior tempo de exposição aos medicamentos 

utilizados no tratamento intensivo poderiam estar em maior risco de desenvolver lesões renais. 

A COVID-19 tem um potencial significativo para o desenvolvimento de complicações 

cardiovasculares, exigindo intervenções complexas e uma abordagem multiprofissional. 

Pessoas com doenças cardiovasculares (DCV) têm um risco aumentado de gravidade e 

mortalidade quando infectados pelo SARS-CoV-2. Manifestações clínicas como doença 

respiratória e lesão cardíaca aguda são comumente observadas em estágios tardios da infecção 

por COVID-19. Indivíduos com doença arterial coronariana ou insuficiência cardíaca estão 

particularmente vulneráveis a desenvolver lesões cardíacas graves quando infectados pelo 

vírus. A gravidade da COVID-19 é acentuada em pessoas com doenças cardiovasculares 

preexistentes e muitos desses pessoas acabam desenvolvendo lesões miocárdicas graves  

(Serotini et al., 2021). 

As complicações da COVID-19 não se limitam ao sistema respiratório. Marcadores 

bioquímicos alterados, como D-dímero, troponina, creatinina, ureia, ALT (Alanina 

aminotransferase), AST (Aspartato aminotransferase), ferritina, proteína C reativa, bilirrubina 

total e albumina, podem indicar lesão renal aguda, falência de múltiplos órgãos e aumento do 

risco de morte. Essas alterações podem ser resultado da ativação excessiva do sistema 

imunológico, desencadeando uma cascata de processos inflamatórios em resposta à infecção 

pelo vírus (Barbosa et al., 2023a). 

Além dos sintomas respiratórios, sintomas neurológicos também foram observados em 

pessoas com COVID-19, como cefaleia, anosmia, ageusia, tontura e consciência prejudicada. 

Esse mecanismo ocorre porque o Sistema Nervoso Central (SNC) possui receptores de ECA2, 

que são alvos de infecção pelo SARS-CoV-2, podendo causar danos no SNC e desencadear 

doenças neurodegenerativas no futuro (Campos et al., 2020; Brandão et al., 2021). 

O estudo de Mendonça (2022) destacou que pessoas que desenvolveram complicações 

respiratórias na síndrome pós-COVID-19 apresentaram uma qualidade de vida inferior em 

comparação com aqueles que não desenvolveram tais complicações. Esse fato evidencia a 
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influência das complicações respiratórias no processo de saúde-doença, que é entendido como 

um continuum, influenciado por vários fatores, como aspectos econômicos, socioculturais, 

experiência pessoal e estilos de vida. Além disso, a pandemia exigiu medidas extraordinárias 

para proteger os mais vulneráveis, o que incluiu o distanciamento social para reduzir os contatos 

entre as pessoas. No entanto, essa redução nas interações sociais pode ter gerado desconforto 

psicológico, incluindo medo e ansiedade em relação à COVID-19 e ao risco de infecção para 

os indivíduos e suas famílias, como observado por Medina-Fernández et al. (2022). 

A COVID-19 afeta o sistema nervoso central (SNC) por mecanismos diretos, como a 

invasão viral via receptores ACE2 em células endoteliais e neurônios, rompendo a barreira 

hematoencefálica (BHE), e indiretos, incluindo tempestade de citocinas, hipóxia e eventos 

trombóticos. Sintomas comuns incluem cefaleia, vertigem, anosmia, delírio, encefalopatia e 

convulsões em até 40% dos casos, evoluindo para sequelas como "névoa cerebral", perda 

cognitiva e risco aumentado de AVC ou encefalite em formas graves. Estudos revisam que o 

SARS-CoV-2 detectado no liquor confirma neuroinvasão, com inflamação persistente 

contribuindo para neuro-PASC (sequelae pós-agudas neurológicas) (Fabbri et ala., 2021). 

As complicações neurológicas da COVID-19 incluem encefalopatias, alterações no 

ritmo circadiano, prejuízo cognitivo, convulsões, miopatias, síndrome de Guillain-Barré e suas 

variantes, entre outras. Essas manifestações neurológicas são mais comuns em pessoas graves 

de COVID-19 (Rocha; Eberhardt; Bastos, 2022). Estudos post-mortem também mostraram a 

presença de edema cerebral e degeneração neuronal em pessoas falecidas com COVID-19, 

revelando o impacto significativo do vírus no sistema nervoso (Agrawal et al., 2022; Coolen et 

al., 2020). 

A síndrome pós-COVID-19 é caracterizada por uma ampla gama de sintomas 

persistentes, incluindo ansiedade e depressão, que afetam a funcionalidade cognitiva, 

emocional e motora das pessoas, com prevalências significativas mesmo após 12 meses da 

infecção inicial (44% para ambos os sintomas na admissão, persistindo em 25% cada após um 

ano). Esses transtornos são considerados complicações porque o SARS-CoV-2 pode invadir o 

sistema nervoso central, desencadeando neuroinflamação, danos cerebrais e alterações 

estruturais, agravadas por fatores como internação em UTI e comorbidades, resultando em 

impactos negativos na qualidade de vida, retorno laboral e custos indiretos elevados (Ida et al., 

2024) 

A saúde mental das pessoas afetados pela COVID-19 também é uma preocupação 

importante. Um estudo conduzido por Oliveira (2022) revelou que a maioria das pessoas 

estudados apresentou sintomas mínimos de ansiedade, com uma porcentagem menor 
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apresentando sintomas leves, moderados ou graves de ansiedade e depressão. Esses resultados 

destacam a importância de identificar e abordar os fatores que afetam a qualidade de vida da 

população afetada pela doença, sugerindo a implementação de programas de reabilitação e 

promoção da saúde para minimizar essas complicações. 

No entanto, a pandemia sobrecarregou os serviços de saúde, levando à superlotação de 

pessoas contaminados, escassez de leitos e falta de profissionais de saúde. A falta de 

conhecimento sobre os determinantes da história natural da COVID-19 e suas complicações 

dificultavam a tomada de decisões e a organização da assistência médica. Essas complicações, 

temporárias ou permanentes, aumentaram a demanda por serviços de saúde para o 

acompanhamento clínico de pessoas afetados pela doença, sobrecarregando ainda mais o 

sistema de saúde pública (Avelar et al., 2021; Vilaça; Coutinho, 2021). 

 

3.4 A ANSIEDADE E DEPRESSÃO NOS PESSOAS COM COVID-19 

 

A pandemia da COVID-19 não apenas desencadeou complicações agudas e crônicas, 

mas também criou um ambiente propício para problemas de saúde mental. O isolamento social 

e o tratamento hospitalar intensivo afetaram a saúde mental de pessoas, profissionais de saúde 

e da população em geral, podendo resultar em depressão, ansiedade e sentimentos de desamparo 

em relação ao futuro (Campos et al., 2020). Profissionais de serviços essenciais, como os da 

saúde, comércio, transporte e segurança, que garantem o funcionamento da sociedade, também 

estiveram vulneráveis a esses problemas de saúde mental devido ao estresse e às incertezas 

causadas pela pandemia (Lobo; Rieth, 2021). 

A disseminação rápida do vírus, a incerteza sobre como combatê-lo e a 

imprevisibilidade sobre a duração da pandemia contribuíram para o aumento do estresse e da 

ansiedade na população em geral (Schmidt et al., 2020). O medo da exposição e do contágio, o 

confinamento, o isolamento e as medidas de quarentena que alteram a rotina de vida das pessoas 

foram fatores adicionais que podem impactar negativamente a saúde mental (Lobo; Rieth, 

2021). 

O isolamento e o confinamento necessários para conter a propagação do vírus também 

levantaram preocupações sobre os impactos em longo prazo na saúde mental. Embora o 

isolamento separe pessoas doentes das saudáveis, durante epidemias como a COVID-19, esses 

termos muitas vezes são usados como sinônimos, resultando em restrições significativas à 

circulação e interação social. Essas situações podem gerar estresse adicional e aumentar os 

desafios enfrentados pelas pessoas em relação à saúde mental (Barros-Delben et al., 2020).  
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O cenário pandêmico levantou diversas questões sobre o impacto do medo e do estresse 

na população. Ornell et al. (2020) destacam que o medo é um mecanismo adaptativo de defesa, 

fundamental para a sobrevivência humana, mas quando crônico ou desproporcional, pode 

contribuir para o desenvolvimento de transtornos psiquiátricos. O medo aumenta os níveis de 

ansiedade e estresse, intensificando os sintomas em pessoas com transtornos psiquiátricos pré 

existentes. 

Esse medo e estresse relacionados à pandemia podem afetar a qualidade do sono, como 

apontado por Medina-Ortiz et al. (2021). A insônia, caracterizada por dificuldade em iniciar ou 

manter o sono, tornou-se mais prevalente durante o confinamento da COVID-19. Essas 

alterações no sono podem ser resultado do medo contagioso de dormir, o que pode ter levado à 

progressão para a insônia crônica. Souza, Souza e Praciano (2020) ressaltam que a insônia é 

mais comum em mulheres e tende a aumentar com a idade, sendo considerada um sintoma 

típico de doenças mentais e um preditor de depressão e ansiedade. 
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4 REFERENCIAL TEÓRICO 
 

A sindemia é um conceito que se refere aos problemas de saúde interligados, nos quais 

duas ou mais complicações interagem sinergicamente, contribuindo para o aumento de doenças 

em uma população. O termo foi criado na década de 1990 pelo médico e antropólogo americano 

Merrill Singer, que a definiu como a situação em que duas ou mais doenças interagem, causando 

danos maiores do que a soma de cada doença isoladamente (Horton, 2020).  

Originado na área da antropologia médica, o conceito de "sindemia" foi desenvolvido 

por Singer para ilustrar a interligação entre as epidemias de uso de substâncias, violência urbana 

e o HIV/AIDS nos Estados Unidos no começo da década de 1990. O autor utilizou a sigla 

SAVA (substance abuse, violence, and AIDS/ abuso de substâncias, violência e AIDS) para 

destacar que essas questões não eram independentes, mas condições interligadas que se 

influenciavam e intensificavam mutuamente. Singer observou que essas três situações estavam 

profundamente conectadas, eram interdependentes e sua ocorrência simultânea teve um 

impacto significativo na vida de comunidades empobrecidas e marginalizadas nas cidades.  

Assim, a elaboração desse conceito sublinha a importância de uma compreensão ampla dos 

efeitos sinérgicos entre doenças e estados de saúde (Singer, 1996; Bispo Júnior, 2021).  

A etimologia da palavra sindemia compõe-se de dois termos: sinergia e epidemia. Esse 

conceito busca encapsular a noção de epidemias que atuam em sinergia. Segundo o autor que 

introduziu o neologismo, o prefixo grego "syn" refere-se à ideia de "agir em conjunto" ou 

"trabalhar com", enquanto o sufixo "demos" denota povo ou população, sendo utilizado de 

forma similar à epidemia e endemia. De acordo com Singer, a sindemia é definida como um 

conjunto de problemas de saúde que estão profundamente interconectados e que se amplificam 

mutuamente, impactando consideravelmente a saúde geral de uma população, especialmente 

em ambientes marcados por condições sociais desfavoráveis. Assim, a sindemia envolve a 

interação entre enfermidades e o contexto social, resultando em efeitos adversos que superam 

a mera soma das ocorrências isoladas dessas condições (Singer, 1996; Bispo Júnior, 2021).  

A sindemia vai além da simples coexistência de doenças. A teoria sindêmica é 

fundamentada em uma visão ampla sobre a saúde e considera a influência dos contextos nos 

processos de ocorrência e agravamento das enfermidades (Bispo Júnior, 2021). Segundo 

Mendenhall, essa abordagem possui três características principais: envolve a combinação de 

duas ou mais doenças em uma comunidade; resulta da interação entre elementos biológicos, 

sociais e psicológicos; e, na maioria dos casos, os fatores sociais predominam como os maiores 
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responsáveis pelo surgimento das doenças (Mendenhall, 2017). Dessa forma, uma sindemia 

manifesta-se a partir da interação entre diversas condições de saúde e tem maior chance de se 

manifestar em contextos de desigualdade social, que podem ser gerados por situações de 

pobreza, estigmatização, estresse ou violência estrutural (Bispo Júnior, 2021).  

As interações referem-se às diferentes condições de saúde em sua totalidade. Elas 

podem ocorrer entre múltiplas doenças, intensificadas por um contexto social adverso, ou 

podem representar a relação direta entre doenças e o ambiente social. No estudo pioneiro sobre 

sindemias, os fenômenos analisados envolveram a AIDS, junto com duas outras condições de 

saúde: o uso excessivo de substâncias e a violência (Singer, 1996). Especificamente em relação 

às doenças, as sindemias podem incluir infecções sexualmente transmissíveis, doenças crônicas 

não transmissíveis, questões de saúde mental, obesidade e desnutrição (Bispo Júnior, 2021).  

A abordagem sindêmica possibilita estabelecer conexões entre a perspectiva biológica 

do surgimento das enfermidades e as amplas forças sociais que contribuem para sua 

disseminação. Ela evidencia a forma como esses elementos se entrelaçam, afetando tanto a 

população em geral quanto os indivíduos, o que intensifica a carga de doenças. Ademais, essa 

abordagem oferece uma base para estudar as relações entre diferentes doenças e as condições 

sociais, destacando as interações biossociais e suas implicações para a qualidade de vida e o 

bem-estar das pessoas (Bispo Júnior, 2021; Tsai, 2018).  

Ao considerarem a relevância da perspectiva sindêmica para entender as enfermidades 

dentro de um contexto biossocial, Singer e Clair (2003) definem sindemia como um fenômeno 

de múltiplos níveis que deve ser examinado nas esferas biológica, populacional e social. No 

aspecto biológico, a teoria sugere que, em situações onde duas ou mais doenças coexistem, é 

comum que haja interação biológica entre elas. Essa interação pode ser direta, como ocorre com 

a mutação genética entre dois patógenos que atingem o mesmo hospedeiro ou célula, ou 

indireta, quando alterações na bioquímica ou danos em sistemas orgânicos provocados por um 

agente patogênico facilitam a propagação ou os efeitos de outro agente (Singer; Clair, 2003).  

No contexto populacional, a relação entre epidemias leva a um incremento significativo 

na taxa de novos casos de doenças, além de intensificar a gravidade dos episódios e as 

consequências para as comunidades. Nesse cenário, o aspecto mais importante não é apenas a 

coexistência das doenças, mas sim o crescimento da carga dessas enfermidades na população 

resultante da interação conjunta de vários fatores nocivos (Bispo Júnior, 2021; Singer; Clair, 

2003). 

O estrato social revela como as condições de vida são fundamentais para a saúde de 

pessoas e comunidades. Em essência, fatores sociais como pobreza, estigmatização, 
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discriminação racial, sexismo, marginalização e violência estrutural podem ter um papel muito 

mais significativo na origem das doenças do que as características dos patógenos ou a condição 

física dos indivíduos. É importante ressaltar que a violência estrutural, refere-se a uma forma 

indireta e invisível de violência perpetuada pelas estruturas sociais, econômicas e políticas de 

uma sociedade, que impede grupos vulneráveis de satisfazerem suas necessidades básicas, 

gerando desigualdades, sofrimento e mortes evitáveis. As interações entre as doenças nos 

âmbitos biológico e populacional se intensificaram quando confrontadas com situações de 

vulnerabilidade estrutural e grande desigualdade. A teoria sindêmica oferece abordagens 

eficazes para compreender como fatores sociais, políticos, econômicos e ambientais geram e 

mantêm as vulnerabilidades que afetam o aumento da morbidade e mortalidade nas 

comunidades (Bispo Júnior, 2021).  

Singer e Clair (2003) descrevem que uma sindemia consiste em um conjunto de 

epidemias interligadas e que se reforçam mutuamente, incluindo interações patológicas com 

origem na população, influenciadas pelas condições sociais desfavoráveis e vulnerabilidades 

presentes.  

A interação entre doenças nos âmbitos biológico e populacional pode ser classificada 

em três categorias distintas: epidemias com causas mútuas; epidemias que interagem de maneira 

sinérgica; e epidemias em cadeia. Na Figura 1, essas categorias estão ilustradas, onde A, B e C 

simbolizam doenças específicas ou problemas de saúde que também podem ser considerados 

epidemias. A primeira categoria refere-se à epidemias com causas mútuas, onde a interação 

sinérgica entre três epidemias existentes intensifica os efeitos individuais e coletivos resultantes 

dessa interação. Na segunda categoria, que envolve epidemias interagindo sinergicamente, duas 

condições impactam uma terceira. Nesse contexto, a terceira condição de saúde é acentuada, 

apresentando maior disseminação e/ou severidade devido às duas epidemias presentes. Aqui, a 

sinergia sugere que A e B contribuem para a manifestação de C, sendo que o impacto de C é 

maior do que se ocorresse isoladamente. A terceira categoria aborda epidemias em cadeia, uma 

abordagem que se relaciona com as teorias de acumulação de riscos à saúde (Bispo Júnior, 

2021; Tsai, 2018).  
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 Figura 1- Tipologias de três modelos de sindemia  

 

 Fonte: Bispo Júnior (2021) 

 

Entender os três modelos permite reconhecer o tipo de sinergia entre as epidemias, o 

que é essencial para definir estratégias de combate e prevenção adequadas para cada contexto.  

Por exemplo, no modelo 1, parte-se do princípio de que as três epidemias devem ser tratadas de 

maneira integrada para reduzir tanto a incidência de doenças quanto os impactos negativos 

associados. Já nas epidemias em cadeia, como no modelo 3, uma abordagem estratégica distinta 

pode ser adotada, concentrando-se em uma epidemia específica, como a epidemia A, o que 

ajudaria a limitar os efeitos em B e C (Bispo Júnior, 2021; Tsai, 2018).  

Além das interações biológicas, fatores sociais, econômicos e ambientais desempenham 

um papel importante na origem, agrupamento, propagação e agravamento das enfermidades. A 

situação social pode ser identificada como uma epidemia particular (A, B e C) ou como um 

panorama social e ambiental mais amplo (Conforme ilustrado na Figura 1). Sob a ótica 

sindêmica, as interações tornam-se mais intrincadas à medida que as condições de vida se 

tornam mais precárias. Em cenários de significativa vulnerabilidade social, física ou emocional, 

os efeitos sinérgicos das doenças sobre a saúde tornam-se mais evidentes (Bispo Júnior, 2021; 

Tsai, 2018).  

Sabe-se que com a instalação da pandemia de Covid-19 não eliminou outros problemas 

de saúde e saúde mental existentes, mas pelo contrário, potencializou-os e impôs novas 

maneiras de enfrentá-los (Rodrigues; Maluf, 2022). Para os autores, ainda, a situação 

pandêmica demandou diversos tipos de restrição no sistema de saúde, requerendo medidas 

próprias de proteção e de isolamento coletivo por parte de profissionais e gerando demandas 

em saúde mental, sobretudo após casos de agravo de doenças mentais em pessoas, por causa da 

COVID19.  

“A COVID-19 deve ser considerada uma sindemia, e não apenas uma pandemia”. A 

declaração de Richard Horton trouxe à tona a necessidade de uma abordagem mais abrangente 

por parte de governos, pesquisadores e sociedade no combate a essa crise de saúde. Segundo o 

autor, a enfermidade causada pelo SARS-CoV-2 não deve ser analisada da mesma forma que 
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outras emergências de saúde pública que ocorreram anteriormente. A estratégia adotada pela 

ciência, que se baseia na modelagem de epidemias de doenças infecciosas e nas intervenções 

voltadas para interromper a transmissão do vírus, revela-se inadequada para lidar com a 

COVID-19. Nesse contexto, Horton argumenta que o conceito de sindemia oferece uma 

explicação mais apropriada para a propagação e as consequências da epidemia do novo 

coronavírus (Horton, 2020).  

Perante o ocorrido na emergência sanitária durante a pandemia da COVID-19, para 

Horton (2020), a sindemia ocasionada pela doença COVID-19 teve seu reflexo em muitas 

outras doenças, pelas suas escassas, podendo falar nulas, fontes de informação de seu impacto 

nos sistemas de saúde no mundo. No Brasil, este vírus teve seu impacto em outras sindemias 

como a diabetes e tuberculose (Antonio-Arques; Franch-Nadal; Caylà, 2021), no 

desenvolvimento infantil (Jacomini; Jacomini; Catelan-Mainardes, 2022).  

Assim, Scorsatto, Takiguchi e Catelan-Mainardes (2022) indicam que embora a 

COVID-19 seja principalmente uma infecção respiratória, também pode causar sintomas em 

outros órgãos e sistemas e com base, na sua revisão, os autores esperam que a relação binária 

entre as síndromes atuais e as neuropsiquiátricas seja pelo menos melhor compreendida.  

Adicionam, ainda que devido à falta de literatura sobre este tema, mais pesquisas devem ser 

realizadas sobre a sindemia para ajudar os sistemas de saúde a identificar as principais 

manifestações do SARS-CoV-2 no sistema nervoso central, priorizando aspectos 

biopsicossociais.   

Desde os primeiros instantes da pandemia, foram observadas provas da distribuição 

desigual e/ou da gravidade acentuada da COVID-19 em função de grupos sociais em situação 

de vulnerabilidade. Esses grupos podem ser definidos por raça, gênero e faixa de renda, ou 

ainda por portadores de determinadas condições de saúde. Mesmo na ausência de problemas de 

saúde preexistentes, os fatores sociais influenciam os grupos marginalizados, aumentando sua 

suscetibilidade à infecção pelo novo coronavírus (Bispo Júnior, 2021; Oliveira et al., 2020; 

Jenkins et al., 2021).  

Bispo Júnior e Santos (2021) destacam que a COVID-19 é uma sindemia, já que a  

pandemia causada pelo SARS-CoV-2 não ocorre de forma isolada e não se limita aos aspectos  

biológicos da transmissibilidade do vírus; perante este referencial teórico os autores discutem 

a  interação sinérgica entre COVID-19 e diferentes grupos de doenças levando ao aumento da  

incidência e mortalidade por todas as causas associadas, em que a sindemia da COVID-19  

representa, portanto, um problema complexo de saúde pública que funciona como catalisador  

de desigualdades e vulnerabilidades sociais.  
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Uma abordagem sindêmica fornece uma orientação diferente para a medicina clínica e 

saúde pública, mostrando como uma abordagem integrada para entender e tratar doenças pode 

ser mais eficaz do que apenas controlar epidemias ou tratar pessoas individualmente (Horton, 

2020).  

Sabe-se que a relação entre doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) e a COVID 

19 tem sido amplamente estudada nos últimos anos, evidenciando que as DCNT são fatores de 

risco significativos para a gravidade e mortalidade da infecção pelo SARS-CoV-2 (Amaral et 

al., 2023; Malta et al., 2021a; Mesenburg et al., 2021).   

Globalmente, as DCNT são responsáveis por cerca de 70% das mortes anuais, e no 

Brasil essa carga é ainda maior, correspondendo a 76% das causas de óbito (Amaral et al., 2023; 

Malta et al., 2021a). A pandemia de COVID-19 agravou esse cenário, pois pessoas com DCNT 

apresentam maior risco de formas graves da doença, maior tempo de internação e maior 

mortalidade (Amaral et al., 2023; Malta et al., 2021a).  

Estudos indicam que as principais DCNT associadas a pior prognóstico na COVID-19 

incluem hipertensão, diabetes, doenças cardiovasculares, doenças respiratórias crônicas e 

câncer (Amaral et al., 2023; Malta et al., 2021a; Mesenburg et al., 2021). Por exemplo, a doença 

pulmonar obstrutiva crônica (DPOC) foi identificada como o preditor mais forte de formas 

severas da COVID-19, com odds ratio (OR) de 6,4, seguida por doença cardiovascular 

(OR=2,7) e hipertensão (OR=1,9) (Mesenburg et al., 2021). A diabetes também está associada 

a um aumento significativo na severidade e letalidade da COVID-19 (OR=2,16) (Mesenburg et 

al., 2021).  

Mecanismos fisiopatológicos contribuem para essa vulnerabilidade. A ligação do 

SARS-CoV-2 ao receptor ECA2, que é regulado em doenças crônicas como hipertensão e 

diabetes, pode levar a uma desregulação do sistema de proteção pulmonar, exacerbando 

condições pulmonares preexistentes (Borges et al., 2020). Além disso, a hiperglicemia crônica 

em diabéticos compromete a resposta imunológica, aumentando a predisposição à 

morbimortalidade durante a infecção (Amaral et al., 2023; Borges et al., 2020). O estado pró-

inflamatório e a diminuição da resposta imune, comuns nas DCNT, também favorecem 

complicações e agravam o quadro clínico da COVID-19 (Amaral et al., 2023; Borges et al., 

2020; Malta et al., 2021a).  

No Brasil, estudos mostraram que 76% das pessoas que evoluíram para óbito por 

COVID-19 tinham pelo menos uma DCNT. A combinação da COVID-19 com DCNT também 

sobrecarrega o sistema imunológico, tornando essas pessoas mais suscetíveis a formas graves 

da doença e à mortalidade (Amaral et al., 2023).  
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Portanto, a literatura recente demonstra que as doenças crônicas não transmissíveis são 

determinantes críticos para a gravidade e mortalidade da COVID-19, reforçando a importância 

de estratégias integradas de prevenção, controle e manejo dessas condições no contexto da 

pandemia (Malta et al., 2021a; Mesenburg et al., 2021).  

Quando falamos em DCNT e/ou na COVID-19 é fundamental falar sobre a relação 

dessas patologias com os determinantes sociais da saúde (DSS), para compreender a 

desigualdade na vulnerabilidade e nos desfechos clínicos durante a pandemia. Os DSS 

englobam fatores econômicos, sociais, étnico-raciais, educacionais e ambientais que 

influenciam diretamente a exposição aos riscos, o acesso aos serviços de saúde e as condições 

de vida da população, impactando a incidência e a gravidade das DCNT, bem como a 

severidade da COVID-19 (Malta et al., 2021b).  

Estudos recentes mostram que as DCNT afetam de forma mais frequente as populações 

de baixa renda e socialmente vulneráveis, que estão mais expostas aos fatores de risco, como 

alimentação inadequada, condições precárias de moradia, menor acesso a serviços de saúde e a 

práticas de promoção à saúde. Além disso, esses grupos enfrentam maiores dificuldades para o 

manejo adequado das DCNT, o que agrava a morbimortalidade associada a essas doenças e à 

COVID-19 (Malta et al., 2021b).  

A pandemia evidenciou e aprofundou essas desigualdades, pois as medidas de controle 

da COVID-19, como o isolamento social e a restrição de circulação, impactaram negativamente 

os hábitos de vida, aumentando o consumo de álcool e tabaco, reduzindo a atividade física e 

piorando a alimentação, especialmente entre os mais vulneráveis. A instabilidade financeira, o 

desemprego e a insegurança no trabalho também contribuíram para o aumento do estresse e de 

doenças como hipertensão e depressão, que são DCNT de alta prevalência e impacto (Malta et 

al., 2021a).  

Modelos conceituais integrativos indicam que os DSS atuam em múltiplos níveis, desde 

características individuais (idade, sexo, genética) até fatores amplos como condições 

econômicas, sociais e ambientais, influenciando diretamente o processo saúde-doença. Na 

pandemia, o acesso desigual aos serviços de saúde, testes e tratamentos para COVID-19 e para 

DCNT refletiu essas camadas de determinantes, ampliando as iniquidades em saúde (Ventura 

et al., 2024).  

Em síntese, os determinantes sociais da saúde são fatores cruciais que potencializam a 

vulnerabilidade às DCNT e à COVID-19, influenciando tanto a exposição quanto a gravidade 

dessas doenças. A pandemia escancarou a importância de abordar essas desigualdades 

estruturais para melhorar o manejo das DCNT e reduzir os impactos da COVID-19, 
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especialmente em populações socialmente desfavorecidas (Malta et al., 2021b; Ventura et al., 

2024).  

No contexto da COVID-19, a teoria da sindemia permite compreender que a pandemia  

não é um evento isolado, mas sim uma interação complexa entre o vírus SARS-CoV-2, doenças  

crônicas não transmissíveis (como diabetes, hipertensão, obesidade), doenças infecciosas e  

parasitárias, além de problemas de saúde mental, todos influenciados por determinantes sociais  

da saúde, como desigualdades socioeconômicas, acesso limitado a serviços de saúde, condições  

de vida precárias e exclusão social (Barbosa et al., 2023b; Bispo Júnior; Santos, 2021). 

A utilização da teoria da sindemia em um estudo sobre a COVID-19 se justifica pela 

capacidade desse modelo teórico de captar a complexidade das interações entre a doença e 

múltiplos fatores biológicos, sociais e econômicos que potencializam seus efeitos adversos. A 

sindemia é definida como o processo de interação sinérgica entre duas ou mais doenças, cujos 

efeitos se potencializam mutuamente, agravando o impacto na saúde das populações, 

especialmente quando associadas a condições sociais de vulnerabilidade (Bispo Júnior; Santos, 

2021).  

Além disso, a abordagem sindêmica enfatiza que respostas eficazes ao enfrentamento 

da COVID-19 devem ser abrangentes, multissetoriais e integradas, combinando intervenções 

clínicas, sanitárias, socioeconômicas e ambientais. Isso implica fortalecer sistemas de saúde 

acessíveis e responsivos, promover políticas que reduzam desigualdades sociais e abordar os 

determinantes sociais da saúde para controlar a pandemia e suas consequências de forma 

sustentável (Barbosa et al., 2023; Bispo Júnior; Santos, 2021). 
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5 MÉTODO 

 

5.1 DELINEAMENTO DO ESTUDO 

 

Trata-se de um estudo de coorte prospectivo realizado como um "braço" comparativo 

de casos de COVID-19 na comunidade de uma cidade do sul de Minas Gerais, diferenciando 

entre casos menos graves, que não tiveram internação e casos que tiveram internação hospitalar. 

 

5.2 LOCAL DO ESTUDO 

 

A coleta de dados foi conduzida na cidade de Alfenas, situada na região sul do estado 

de Minas Gerais, Brasil. Alfenas é um município de médio porte, com uma população 

diversificada e uma estrutura de saúde que inclui hospitais, clínicas e unidades de atendimento 

primário. A região enfrentou desafios significativos durante a pandemia de COVID-19, com 

um número substancial de casos registrados e impacto na comunidade local. A disponibilidade 

de dados fornecidos pela Secretaria Municipal de Saúde de Alfenas permitiu uma análise 

detalhada dos casos de COVID-19 na região, contribuindo para a compreensão dos fatores 

associados à doença e suas complicações. 

 

5.3 POPULAÇÃO DO ESTUDO  

 

A população do estudo consistiu em residentes da cidade de Alfenas diagnosticados com 

COVID-19 no período de 15 de março a 26 de outubro de 2020. Esses casos foram identificados 

por meio do registro de notificação compulsória da Secretaria de Estado da Saúde de Minas 

Gerais. A população de referência para o estudo foi composta pelos 1.923 primeiros casos 

confirmados de SARS-CoV-2 em Alfenas-MG.  

Os critérios de inclusão estabelecidos foram: idade igual ou superior a 20 anos, 

residência em Alfenas-MG, confirmação de COVID-19 por testes laboratoriais e não residência 

em instituição asilar. Dos elegíveis, 1.459 casos não foram hospitalizados, enquanto 107 

pessoas tiveram histórico de internação, totalizando 1.566 indivíduos que cumpriram os 

critérios de inclusão. Foram excluídos 357 casos da listagem inicial, incluindo idosos residentes 

em instituição asilar (110), pessoas com menos de 20 anos (189), registros sem idade (21), casos 

de óbito (35) e duplicidades de registro (2).  
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O cálculo amostral e o sorteio dos participantes adotaram amostragem aleatória 

estratificada e proporcional, utilizando como estratos a faixa etária e a ocorrência de internação. 

O tamanho da amostra incluiu todos os 107 pacientes internados, acrescidos de casos 

comunitários na proporção de 2,5:1, com previsão de 20% de perdas por recusas, três ou mais 

tentativas de contato sem sucesso, endereço e/ou telefone errado, óbitos, pessoa incapaz de 

responder à entrevista. Assim, o cálculo resultou em 428 participantes. A amostra final foi de 

115 participantes devido a dificuldade de recrutamento, desistências, mudança de endereço e 

três contatos sem sucesso. 

 

5.4 PROCEDIMENTOS DA COLETA DE DADOS 

 

Os dados foram coletados utilizando tablets e celulares, utilizando o aplicativo 

KOBOTOOLBOX (APÊNDICE A), um software de código aberto que oferece vantagens como 

a otimização da coleta, redução do uso de papel e recursos físicos e, principalmente, 

minimização de erros de digitação. Isso ocorre porque os dados são armazenados na nuvem e 

disponibilizados aos usuários em formato de planilha no Excel for Windows, facilitando a 

compatibilização do banco de dados com programas de análise posterior. Essa abordagem 

proporciona uma coleta de dados mais eficiente e confiável, além de contribuir para a redução 

dos custos operacionais (Corcino e Cunha, 2017). 

As facetas e domínios dos instrumentos foram detalhadamente descritos na 

documentação das variáveis do estudo, garantindo uma compreensão abrangente das medidas 

utilizadas. A coleta de dados teve início em janeiro de 2021 (T0), com seguimentos planejados 

para 6 meses (T1) e 12 meses (T2). No entanto, devido a algumas limitações que serão 

abordadas posteriormente, apenas as abordagens em T0 e T1 foram realizadas. Os participantes 

entrevistados durante o pré-teste foram mantidos no estudo, uma vez que não houve alterações 

significativas nos instrumentos utilizados. As estratégias de coleta de dados incluíram visitas 

domiciliares em T0 para entrevistas presenciais e, posteriormente, ligações telefônicas e 

contatos por WhatsApp em T1 para aplicação dos questionários e acompanhamento dos casos. 

Tanto para o pré-teste (A) quanto para a coleta de dados em T0 (B), as entrevistas 

foram realizadas auxiliada por uma lista de endereços contendo informações como nome e faixa 

etária das pessoas a serem convidadas para o estudo. Além disso, utilizaram mapas que incluíam 

a geolocalização dos domicílios e uma divisão da área urbana em oito regiões de visitação. Essa 

organização permitiu que cada equipe de entrevistadores planejasse seu deslocamento e 
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atividades de campo com eficiência, abordando endereços próximos e distantes da região 

central da cidade, de acordo com sua área de atuação. 

A variável dependente deste estudo consiste no número de complicações decorrentes 

da COVID-19. Essas complicações foram quantificadas e analisadas para avaliar o impacto da 

doença em diferentes aspectos da saúde dos participantes. Como variáveis independentes foram 

considerados os dados sociodemográficos e clínicos. 

Para a coleta de dados desenvolveu um questionário eletrônico abrangendo o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (APÊNDICE A), bem como os instrumentos de 

avaliação, descritos a seguir. 

 

5.4.1 Instrumento de Caracterização Sociodemográfica e Clínica 

 

Este instrumento (APÊNDICE A) contém 26 perguntas destinadas a coletar 

informações sobre características sociodemográficas dos participantes, bem como dados 

clínicos relevantes. 

 

5.4.1.1 Caracterização sociodemográfica 

 

● Sexo: Participantes de ambos os sexos foram considerados. 

● Idade: Calculada a partir da subtração entre a data da entrevista e a data de nascimento, 

dividida por 365,25. A divisão por 365,25 reflete a média anual de dias (365 + 1/4 para 

bissextos), evitando arredondamentos grosseiros.  Posteriormente, essa variável foi 

classificada em intervalos etários de 10 anos, como 20-29, 30-39, 40-49, 50-59, 60-69, 

70-79 e 80 anos ou mais. 

● Estado marital: Os participantes foram classificados em sem companheiro(a) e com 

companheiro(a). 

● Religião: Os participantes declararam suas filiações religiosas, como católico(a), 

evangélico(a), espírita, outra ou não possuíam, bem como se eram praticantes ou não. 

● Densidade domiciliar: Calculada a partir do número de pessoas que moram na residência 

dividido pelo número de cômodos do domicílio. Posteriormente, categorizada em: < 0,5 

pessoa-cômodo, 0,5-1,0 pessoa-cômodo e >1,0 pessoa- cômodo. 

● Com quem mora: Os participantes declararam o tipo de arranjo familiar em que viviam. 
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● Relação com os familiares: Os participantes classificaram suas relações familiares como 

ótima, boa, regular ou ruim. 

● Cuidador: Os participantes declararam que recebiam acompanhamento de um(a) 

cuidador(a). 

● Situação de ocupação atual: Classificada em seis categorias: trabalhou nos últimos três 

meses, desempregado(a) há mais de três meses, estudante, aposentado(a), licença saúde 

ou não trabalha (do lar). 

● Renda per capita: Calculada a partir da renda mensal dividida pelo número de pessoas 

que dependiam da renda. Posteriormente, classificada em três categorias, utilizando-se 

como pontos de corte os tercis da distribuição (1º terço (< R$ 712,66); 2º terço (R$ 

712,66 – R$ 1156,33); 3º terço (≥ R$ 1156,33). 

● Situação econômica: Os participantes avaliaram a situação econômica no momento da 

entrevista como muito boa, boa, regular, ruim ou péssima. 

 

5.4.1.2 Caracterização clínica 

 

● Comorbidades: Declaração de diagnóstico prévio de diversas condições médicas, como 

diabetes, obesidade, hipertensão arterial, insuficiência cardíaca, asma-bronquite, 

insuficiência respiratória ou outra não especificada. 

● Número de comorbidades referidas: Variável gerada a partir da soma de todas as 

comorbidades referidas pelos participantes. 

● Dengue: Declaração de diagnóstico prévio de dengue nos últimos dois anos, com 

critério diagnóstico baseado em exame laboratorial e/ou clínico-epidemiológico. 

● COVID-19: Declaração do critério diagnóstico para confirmação, como RT-PCR 

(Reverse Transcription Polymerase Chain Reaction), imunológico ou pesquisa de 

antígeno. 

● Utilização de serviços de saúde: Declaração do tipo de serviço de saúde utilizado no dia 

a dia, como SUS, plano de saúde, serviços particulares, convênio de saúde de 

organizações militares, outro serviço ou nenhum. 

● Serviço de saúde para tratar as complicações da COVID-19: Categorias de respostas 

dicotômicas: sim ou não. 
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5.4.2 Inventário de Depressão de Beck (BDI) 

 

A depressão foi avaliada por meio do Inventário de Depressão de Beck (ANEXO A), 

que mede a gravidade dos sintomas depressivos em adultos. A depressão é uma condição de 

saúde mental que pode estar associada aos desfechos negativos em pessoas com COVID-19, 

como uma maior suscetibilidade às complicações e uma recuperação mais lenta. 

O Inventário de Depressão de Beck (BDI-II) é uma escala autoaplicável de 21 itens, 

desenvolvida por Aaron T. Beck em 1996 como revisão da versão original de 1961, para avaliar 

a intensidade de sintomas depressivos em adolescentes e adultos (não especificamente para 

idosos). Adaptado e validado para o português brasileiro em 2011 por Gorenstein (1996), o 

BDI-II mede a sintomatologia depressiva em pessoas diagnosticados e detecta casos prováveis 

em populações normais, abrangendo sintomas como tristeza, pessimismo, perda de prazer e 

sentimentos de culpa. Cada um dos 21 itens apresenta quatro afirmações graduadas em 

intensidade (0 = ausência do sintoma; 1 = sintoma leve; 2 = moderado; 3 = grave), selecionadas 

pelo respondente para somar um escore total de 0 a 63, cuja interpretação classifica a depressão 

nos seguintes níveis: 0-13 (mínima), 14-19 (leve), 20-28 (moderada) e 29-63 (severa). 

 

5.5 ANÁLISE DOS DADOS 

 

O processamento dos dados foi conduzido de forma sistemática e rigorosa. Inicialmente, 

as informações coletadas foram transferidas para a plataforma KoBoToolbox, em que foram 

armazenadas de maneira segura e organizada. Posteriormente, os dados foram exportados para 

uma planilha no Excel e, em seguida, transferidos para o software estatístico Stata, versão 13.1. 

Durante esse processo, foram realizados testes de consistência interna a cada lote de registros 

para avaliar a qualidade das informações e identificar padrões de dados faltantes. 

Na fase descritiva da análise estatística, a população do estudo foi caracterizada com 

base em uma ampla gama de variáveis, incluindo fatores sociodemográficos, histórico de 

comorbidades, diagnóstico de COVID-19, complicações decorrentes da doença e sintomas de 

ansiedade e depressão. Foram utilizados indicadores de distribuição absoluta e relativa, 

medianas, valores médios e desvios-padrão para descrever as características da amostra. 

Na fase analítica, foram construídos modelos univariados, parciais de ajustamento e 

modelos finais utilizando regressão linear múltipla. Esses modelos foram utilizados para 

identificar os fatores associados ao número de complicações decorrentes da COVID-19. As 
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medidas de associação, intervalos de confiança e valores "p" foram calculados para cada 

modelo, considerando diferentes níveis de significância para a seleção e manutenção das 

variáveis candidatas nos modelos finais. As variáveis independentes foram tratadas de acordo 

com sua natureza, utilizando-as de forma contínua ou em categorias, conforme apropriado. O 

modelo final foi submetido a testes de adequação para garantir sua validade e confiabilidade. 

Todas as variáveis independentes foram tratadas adequadamente, incluindo aquelas 

classificadas em mais de duas categorias, que foram transformadas em variáveis indicadoras. 

 

5.6 ASPECTOS ÉTICOS 

 

Este estudo recebeu aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa da instituição 

proponente, de acordo com o CAAE nº 34746620.6.0000.5142 e Parecer nº 4.317.149 (ANEXO 

B), datado de 02 de outubro de 2020. Todos os participantes forneceram seu consentimento 

para participar da pesquisa, seja por meio físico ou eletrônico, conforme registrado no Termo 

de Consentimento Livre e Esclarecido. Todos os procedimentos realizados seguiram os critérios 

éticos estabelecidos pela Resolução n°466/12 do Conselho Nacional de Saúde, garantindo 

assim a proteção e o respeito aos direitos dos participantes envolvidos. 
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6 RESULTADOS 
 

Os resultados fornecem uma visão detalhada do perfil sociodemográfico dos 

participantes do estudo (Tabela 1), divididos entre os que foram internados e os comunitários, 

indicando que, em termos sociodemográficos, não houve diferenças significativas entre os eles. 

Tabela 1 – Características sociodemográficas, segundo a classificação dos casos no seguimento 

(T1). Alfenas – MG, 2021                                                                 (continua) 

Variáveis sociodemográficas  

(N = 115) 

Casos 

valor p* Internados Comunitários 

n % n % 

Sexo     0,341 

Feminino 15 50,0 51 60,0  

Masculino 15 50,0 34 40,0  

Faixas etárias (anos)     0,857 

20 – 29  02 6,7 04 4,7  

30 – 39  03 10,0 11 12,9  

40 – 49 02 6,7 12 14,1  

50 – 59 06 20,0 15 17,6  

60 – 69 10 33,3 27 31,7  

70 – 79 05 16,7 14 16,5  

80 anos ou mais 02 6,7 02 2,3  

Estado marital     0,624 

sem companheiro(a) 11 36,7 27 31,8  

com companheiro(a) 19 63,3 58 68,2  

Escolaridade (anos)     0,100 

0 – 3 01 3,3 13 15,3  

4 – 7 12 40,0 28 32,9  

8 – 12 12 40,0 20 23,5  

13 anos ou mais 05 16,7 24 28,3  

Religião     0,515 

Católica 20 66,7 68 80,0  

Evangélica 08 26,7 14 16,4  

Espírita 01 3,3 01 1,2  

Outra 0 - 01 1,2  

Nenhuma 01 3,3 01 1,2  

Praticante     0,707 

Sim 20 69,0 61 72,6  

Não 09 31,0 23 27,4  

Densidade domiciliar      0,994 

< 0,5 pessoa/cômodo 10 33,3 28 32,9  

0,5 – 1,0 pessoa/cômodo 17 56,7 49 57,7  

> 1,0 pessoa/ cômodo 03 10,0 08 9,4  

Com quem mora     0,732 

Sozinho 02 6,7 07 8,2  

com o(a) esposo(a) 11 36,7 21 24,7  

com o cônjuge e filho(s) 07 23,3 34 40,1  

com filhos 05 16,7 13 15,3  

com outra pessoa (não familiar) 01 3,3 02 2,3  

com os pais 03 10,0 05 5,9  

outra resposta 01 3,3 03 3,5  
         Fonte: Autora (2024). 
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Tabela 1 – Características sociodemográficas, segundo a classificação dos casos no 

seguimento (T1). Alfenas – MG, 2021.                                 (Conclusão)                                                                                  

Variáveis sociodemográficas  

(N = 115) 

Casos 

valor p* Internados Comunitários 

n % n % 

Relação com os familiares     0,881 

Ótima 20 66,7 54 63,5  

Boa 08 26,7 26 30,6  

Regular 02 6,6 04 4,7  

Ruim 0 - 01 1,2  

Acompanhamento de cuidador     0,751 

Sim 01 3,3 04 4,7  

Não 29 96,7 81 95,3  

Situação de trabalho     0,384 

trabalhou nos últimos 3 meses 10 33,3 40 47,1  

desempregado (≥ 3 meses) 01 3,3 04 4,7  

Estudante 0 - 01 1,2  

Aposentado 15 50,0 31 36,5  

afastado (licença saúde) 01 3,3 0 -  

não trabalha (do lar) 03 10,1 09 10,6  

Renda per capta **     0,264 

1º terço (< R$ 712,66) 06 22,2 28 37,8  

2º terço (R$ 712,66 – R$ 1156,33) 11 40,7 20 27,0  

3º terço (≥ R$ 1156,33) 10 37,1 26 35,2  

Situação econômica atual     0,765 

muito boa 06 20,0 11 12,9  

Boa 10 33,3 30 35,3  

Regular 12 40,0 35 41,2  

Ruim 02 6,7 06 7,1  

Péssima 0 - 03 3,5  

Total 30 100 85 100  

* teste qui-quadrado ou teste exato de Fisher (comparação de proporções); 

** de acordo com os tercis da distribuição em T0 (baseline) – perdas de informação: 

3 casos internados e 11 casos comunitários 
           Fonte: Autora (2024). 
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Posteriormente, foram descritas as complicações clínicas específicas relacionadas à 

COVID-19 autorrelatadas nos participantes e a sua distribuição de frequência por complicação, 

como observado na Figura 1. 

 

         Figura 1 - Distribuição de frequência das complicações clínicas por COVID-19. 

 

             Fonte: Autora (2024.)

 

Os resultados da comparação dos indicadores de depressão, conforme medidos 

pelo Inventário de Depressão de Beck (BDI-II), entre os grupos de participantes 

internados e comunitários, são apresentados na Tabela 2. 
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Tabela 2 – Comparação dos indicadores de Depressão, (baseline e T1), intragrupos de 

participantes. MG, 2022.                                                              (Continua)   

 

 

Inventário de Depressão 

 de Beck (BDI-II) 

Casos 

Internados (n=30) Comunitários (n=85) 

T0 T1 T0 T1 

N % N % N % N % 

1. Tristeza          

0 23 76,7 21 70,0 62 72,9 61 71,8 

1 05 16,7 04 13,4 21 24,7 21 24,7 

2 02 6,6 02 6,6 02 2,4 02 2,3 

3 0 - 03 10,0 0 - 01 1,2 

2. Pessimismo          

0 23 76,7 18 60,0 61 71,7 62 72,9 

1 05 16,7 08 26,7 20 23,5 20 23,5 

2 0 - 0 - 02 2,4 02 2,4 

3 02 6,6 04 13,3 02 2,4 01 1,2 

3. Fracasso passado          

0 25 83,4 21 70,0 71 83,5 69 81,2 

1 04 13,3 05 16,6 08 9,4 11 12,9 

2 0 - 02 6,7 06 7,1 03 3,5 

3 01 3,3 02 6,7 0 - 02 2,4 

4. Perda de prazer         

0 17 56,7 17 56,7 63 74,1 63 74,1 

1 08 26,6 07 23,3 16 18,8 15 17,6 

2 03 10,0 02 6,7 04 4,7 04 4,7 

3 02 6,7 04 13,3 02 2,4 03 3,5 

5. Sentimento de culpa         

0 21 70,0 23 76,7 66 77,7 69 81,2 

1 06 20,0 04 13,3 15 17,7 14 16,4 

2 02 6,7 03 10,0 02 2,3 01 1,2 

3 01 3,3 0 - 02 2,3 01 1,2 

6. Sentimento de punição         

0 27 90,0 26 86,7 78 91,8 79 93,0 

1 02 6,7 03 10,0 04 4,7 03 3,5 

2 0 - 0 - 0 - 0 - 

3 01 3,3 01 3,3 03 3,5 03 3,5 

7. Autoestima         

0 26 86,6 19 63,3 75 88,2 74 87,1 

1 02 6,7 06 20,0 04 4,7 06 7,1 

2 02 6,7 04 13,3 05 5,9 05 5,8 

3 0 - 01 3,3 01 1,2 0 - 

8. Autocrítica         

0 21 70,0 22 73,3 63 74,1 63 74,1 

1 07 23,3 05 16,7 15 17,7 16 18,8 

2 01 3,3 01 3,3 05 5,9 04 4,7 

3 01 3,3 02 6,7 02 2,3 02 2,4 
* frequências em negrito indicam valor p < 0,05 para o teste exato de Fisher, na comparação 

intragrupos (casos internados ou comunitários) nos momentos T0 e T1. 

Fonte: Autora (2024). 
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Tabela 2 – Comparação dos indicadores de Depressão, (baseline e T1),          intragrupos 

de participantes. MG, 2022.                                                         (Conclusão) 

 

Inventário de Depressão de Beck 

(BDI-II) 

 

Casos 

Internados 

(n=30) 

Comunitários 

(n=85) 

N % N % N % N % 

17. Irritabilidade         

0 19 63,3 15 50,0 61 71,8 56 65,9 

1 07 23,3 12 40,0 17 20,0 22 25,9 

2 02 6,7 02 6,7 06 7,0 05 5,9 

3 02 6,7 01 3,3 01 1,2 02 2,3 

18. Alterações no apetite         

0 22 73,3 17 56,7 61 71,8 44 51,8 

1 05 16,7 09 30,0 18 21,2 29 34,1 

2 02 6,7 04 13,3 06 7,0 11 12,9 

3 01 3,3 0 - 0 - 01 1,2 

19. Dificuldades de concentração         

0 18 60,0 16 53,3 58 68,3 49 57,7 

1 09 30,0 06 20,0 24 28,2 23 27,1 

2 02 6,7 06 20,0 02 2,3 11 12,9 

3 01 3,3 02 6,7 01 1,2 02 2,3 

20. Cansaço ou fadiga         

0 14 46,7 09 30,0 44 51,8 39 45,9 

1 10 33,3 09 30,0 35 41,2 31 36,5 

2 04 13,3 09 30,0 04 4,7 13 15,3 

3 02 6,7 03 10,0 02 2,3 02 2,3 

21. Perda de interesse sexual         

0 23 76,7 19 63,6 66 77,6 53 62,4 

1 04 13,3 03 10,0 14 16,5 13 15,3 

2 02 6,7 06 20,0 0 - 12 14,1 

3 01 3,3 02 6,7 05 5,9 07 8,2 

* frequências em negrito indicam valor p < 0,05 para o teste exato de Fisher, na comparação intragrupos 

(casos internados ou comunitários) nos momentos T0 e T1. 

Fonte: Autora (2024).  
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Entre os internados, houve um aumento significativo nos escores 2 e 3 de perda 

de interesse sexual no momento T1 em comparação com o momento T0. Entre os 

comunitários, houve um aumento significativo nos escores 2 e 3 de alterações no apetite 

no momento T1 em comparação com o momento T0. Tanto nos internados quanto nos 

comunitários, houve um aumento significativo nos escores 2 e 3 de dificuldades de 

concentração no momento T1 em comparação com o momento T0. Tanto nos internados 

quanto nos comunitários, houve um aumento significativo nos escores 2 e 3 de perda de 

interesse sexual no momento T1 em comparação com o momento T0. 

Os resultados significativos encontrados na comparação dos indicadores de 

depressão, conforme medidos pelo Inventário de Depressão de Beck (BDI-II), entre os 

grupos de participantes internados e comunitários, nos dois momentos (T0 e T1), são os 

seguintes: alteração no apetite, dificuldades de concentração e perda de interesse sexual.  

Por fim, foram descritos os tratamentos médicos anteriores e atuais recebidos 

pelos participantes, incluindo terapias farmacológicas, intervenções cirúrgicas, suporte 

ventilatório, entre outros procedimentos relevantes para o manejo da COVID-19 e de suas 

complicações. Os resultados da comparação dos escores e das classificações de 

Ansiedade e Depressão, conforme medidos pelo Inventário de Depressão de Beck (BDI-

II), entre os grupos de participantes internados e comunitários, são apresentados na Tabela 

3. 

Tabela 3 – Comparação dos escores e das classificações de Ansiedade e Depressão, 

(baseline e T1), intragrupos de participantes. MG, 2022. 

 

Inventário de Depressão de Beck 

 (BDI-II) 

Casos 

Internados 

(n=30) 

Comunitários 

(n=85) 

T0 T1 T0 T1 

Mediana 

(dp) 

Mediana 

(dp) 

Mediana 

(dp) 

Mediana 

(dp) 

Escore total [mediana] 6,0 8,5 5,0 6,0 

Depressão 

Classificação Gorestein: 

        

“normal” (0-15) 26 86,7 22 73,3 73 85,9 71 83,

5 

disforia (16-20) 01 3,3 0 - 07 8,2 04 4,7 

depressão (21-63) 03 10,0 08 26,7 05 5,9 10 11,

8 
dp = desvio-padrão; frequências em negrito indicam diferenças significativas (valor p < 0,05) na 

comparação T0 e T1, intragrupo de casos (comparação de médias ou teste exato de Fisher). 

Fonte: Autora (2024) 
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Na análise dos casos internados, observou-se um aumento na mediana do escore 

total de depressão de T0 (baseline) para T1, passando de 6,0 para 8,5. No grupo 

comunitário, também houve um aumento na mediana do escore total de 5,0 para 6,0. Essas 

mudanças indicam um incremento nos sintomas de depressão ao longo do tempo em 

ambos os grupos. 

Em relação à classificação de depressão de acordo com os critérios de Gorestein 

(1996), a maioria dos participantes em ambos os grupos estava na categoria "normal" (0-

15) tanto em T0 quanto em T1. Entretanto, houve uma redução na proporção de 

participantes classificados como "normal" e um aumento na proporção de participantes 

classificados como "depressão" (21-63) no grupo internado de T0 para T1. No grupo 

comunitário, as proporções se mantiveram relativamente estáveis ao longo do tempo. 

Ao analisar as diferenças intragrupo entre os momentos T0 e T1, foi observado 

que essas mudanças foram estatisticamente significativas apenas no grupo internado, 

indicando uma variação nos níveis de depressão ao longo do tempo nesse grupo 

específico. 

A exploração das possíveis associações entre as complicações por COVID-19 e as 

variáveis sociodemográficas e clínicas foi realizada por meio da Modelagem 1. Nesta 

abordagem, a variável dependente foi a soma do número de complicações em T0 e T1. Não 

foi aplicada nenhuma estratificação para separar os casos internados e comunitários. A média 

do número de complicações em T0 e T1 foi de 10,4 (desvio-padrão = 1,8), com uma mediana 

de 11. 

As variáveis independentes incluíram as características do baseline e as diferenças 

entre T1 e T0 para as escalas (Tabela 5). Essas variáveis foram consideradas para entender 

melhor como os fatores sociodemográficos e clínicos podem influenciar o número total de 

complicações ao longo do tempo durante a infecção por COVID-19. 

A Tabela 4 apresenta os resultados dos modelos univariados e parciais de 

ajustamento, divididos em blocos de variáveis, bem como o modelo final para o número total 

de complicações.  
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Tabela 4 – Modelo univariado e parciais de ajustamento, segundo blocos de variáveis.  

                                                                                                                      (Continua) 

 

Variáveis 

Modelo univariado Modelos parciais 

Β IC95% β IC95% 

Sexo 

(feminino) 

0,51 -0,17 – 1,19 0,60 -0,15 – 1,35 

Idade (em 

anos 

completos) 

-0,02 -0,04 – 0,01 -0,02 -0,05 – 0,01 

Faixas etárias 

(anos) 

    

30 – 39 1,38 -0,32 – 3,09 - - 

40 – 49  -0,61 -2,32 – 1,01 - - 

50 – 59  0,48 -1,14 – 2,01 - - 

60 – 69  0,01 -1,44 – 1,64 - - 

70 – 79 -0,75 -2,39 -0,88 - - 

80 ou mais 0,41 -1,84 – 2,67 - - 

Estado 

marital (com 

companheiro) 

-0,14 -0,86 – 0,58 - - 

Escolaridade 

(em anos) 

0,04 -0,01 – 0,08 0,02 -0,04 – 0,08 

Densidade 

domiciliar  

0,19 -0,86 – 1,24 - - 

Acompanham

ento de 

cuidador (sim) 

 

-0,87 

 

-2,53 – 0,79 

 

- 

 

- 

Renda per capta 

2º terço -0,72 -1,65 – 0,22 -0,57 -1,50 – 0,36 

3º terço 0,05 -0,85 – 0,95 -0,13 -1,13 – 0,87 

Diabetes (sim) -0,18 -0,92 – 0,57 - - 

Obesidade 

(sim) 

0,82 -0,21 – 1,85 0,61 -0,55 – 1,77 

Hipertensão 

arterial (sim) 

0,64 -0,03 – 1,31 0,69 -0,38 – 1,77 

Insuficiência 

cardíaca (sim) 

0,66 -0,38 – 1,69 - - 

Asma/ 

bronquite 

(sim) 

1,18 0,05 – 2,32 1,01 -0,34 – 2,36 

Insuficiência 

respiratória 

(sim) 

1,14 -0,18 – 2,46 0,83 -0,70 – 2,37 

Outras (sim) 0,71 -0,07 – 1,49 0,78 -0,24 – 1,80 
Coeficientes angulares em negrito indicam critério de seleção de variáveis para os modelos subsequentes 

(modelo univariado p≤0,15 e modelo parcial p≤.0,10). 

Fonte: Autora (2024). 
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Tabela 4 – Modelo univariado e parciais de ajustamento, segundo blocos de variáveis.  

                                                                                                                        (Continua) 

Variáveis 
Modelo univariado Modelos parciais 

Β IC95% β IC95% 

Nº de 

comorbidades 

0,34 0,09 – 0,59 -0,18 -0,78 – 0,40 

Procura 

serviços de 

saúde para 

tratar doenças 

pré-existentes 

(sim) 

1,20 -0,64 – 3,06 - - 

Dengue nos 

últimos 2 anos 

(sim) 

-0,47 -1,80 – 0,86 - - 

Serviço de 

saúde para 

tratar 

complicações 

COVID-19 T0 

(sim) 

0,51 -0,27 – 1,30 - - 

Serviço de 

saúde para 

tratar 

complicações 

COVID-19 T1 

(sim) 

0,31 -0,63 – 1,24 - - 

WHOQOL (domínios) 

Físico 

(diferença 

entre T0 e T1) 

0,00 -0,01 – 0,02 - - 

Psicológico 

(diferença 

entre T0 e T1) 

-0,02 -0,04 - -0,01 -0,01 -0,03 – 0,01 

Relações 

sociais 

(diferença 

entre T0 e T1) 

-0,00 -0,02 – 0,01 - - 

Meio 

ambiente 

(diferença 

entre T0 e T1) 

-0,01 -0,03 – 0,01 - - 

BDI-II (escore 

global) 

(diferença 

entre T0 e T1) 

0,05 0,02 – 0,08 0,04 0,01 – 0,08 

Coeficientes angulares em negrito indicam critério de seleção de variáveis para os modelos subsequentes 

(modelo univariado p≤0,15 e modelo parcial p≤.0,10). 

Fonte: Autora (2024). 
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Tabela 4 – Modelo univariado e parciais de ajustamento, segundo blocos de variáveis. 

                                                                                                               (Conclusão)  

Variáveis Modelo univariado Modelos parciais 

Β IC95% β IC95% 

IES-R (escore 

global) 

(diferença 

entre T0 e T1) 

0,01 0,00 – 0,02 0,01 -0,01 – 0,02 

“Intrusão” 

(diferença 

entre T0 e T1) 

0,03 -0,00 – 0,06 -0,01 -0,08 – 0,05 

“Evitação” 

(diferença 

entre T0 e T1) 

0,02 -0,01 – 0,06 -0,01 -0,06 – 0,04 

Hiper 

estimulação 

(diferença 

entre T0 e T1) 

0,05 0,01 – 0,10 0,04 -0,04 – 0,13 

EAS (domínios) 

Material 

(diferença 

entre T0 e T1) 

-0,06 -0,15 – 0,03 - - 

Afetivo 

(diferença 

entre T0 e T1) 

-0,06 -0,17 – 0,05 - - 

Emocional 

(diferença 

entre T0 e T1) 

-0,06 -0,14 – 0,01 0,03 -0,16 – 0,23 

Informação 

(diferença 

entre T0 e T1) 

-0,07 -0,14 – 0,01 -0,04 -0,22 – 0,14 

Interação 

social positiva 

(diferença 

entre T0 e T1) 

-0,05 -0,12 – 0,03 - - 

Coeficientes angulares em negrito indicam critério de seleção de variáveis para os modelos subsequentes 

(modelo univariado p≤0,15 e modelo parcial p≤.0,10). 

Fonte: Autora (2024). 

 

A Tabela 5 apresenta os resultados do modelo final sobre as complicações por 

COVID-19 e os fatores associados nos participantes do estudo. 
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Tabela 5 - Modelo final para Número total de complicações. Alfenas – MG, 2022. 

Fatores associados β   IC95% 

Número de comorbidades (em T0) 0,26 0,01 – 0,50 

BDI-II (escore global: diferença entre T0 e T1) 0,05 0,02 – 0,08 

Parâmetros do modelo: R2 = 13%; F2,112 = 8,55 valor p < 0,05. 

Teste de adequação do modelo: qui-quadrado= 3,07 valor p >0,05. 

Fonte: Autora (2024). 
 

O coeficiente β de 0,26 indica que para cada aumento unitário no número de 

comorbidades em T0, há um aumento esperado de 0,26 no número total de complicações. O 

intervalo de confiança (IC95%) de 0,01 a 0,50 sugere que este efeito é estatisticamente 

significativo. 

O coeficiente β de 0,05 indica que para cada aumento unitário na diferença do escore 

global do BDI-II entre T0 e T1, há um aumento esperado de 0,05 no número total de 

complicações. Este efeito também é estatisticamente significativo com base no intervalo de 

confiança (IC95%) de 0,02 a 0,08. 

Os parâmetros do modelo final mostram que 13% da variabilidade no número total 

de complicações é explicada pelas variáveis incluídas. O teste de adequação do modelo não 

rejeita a hipótese nula, indicando que o modelo se ajusta bem aos dados observados. 
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7 DISCUSSÃO 

 

As características sociodemográficas das pessoas que tiveram COVID-19, mostram 

que em relação ao sexo apenas no grupo comunitários houve um número maior de pessoas 

do sexo feminino (60%), já nos internados ambos os sexos tiveram os mesmos números de 

participantes. Percebe-se uma certa distribuição uniforme entre os sexos, o mesmo 

encontrado em outro estudo com cerca de 54,1% dos casos sendo mulheres (FERREIRA et 

al., 2020) No entanto, dados globais da OMS indicam que os homens podem ser mais 

propensos a contrair a doença (Who, 2020). 

Conforme indicado por Chen et al. (2020), a Covid-19 demonstra uma tendência em 

relação aos sexos. A pesquisa revelou que a maioria dos casos registrados envolve indivíduos 

do sexo masculino. Em pandemias passadas desencadeadas pelos vírus pertencentes aos 

gêneros SARS-CoV e MERS-CoV, os homens mostraram-se mais suscetíveis à infecção em 

comparação às mulheres. 

Um estudo que buscou analisar a relação entre gênero e mortalidade por covid-19 

nos diferentes estados do Brasil, trouxe que existem disparidades na distribuição geoespacial 

das taxas de mortalidade pela COVID-19 entre gênero e faixas etárias, mostrando assim que 

a pandemia atingiu de forma desproporcional homens e mulheres em diferentes estados do 

Brasil. Ainda de acordo com esse estudo MG está entre os estados brasileiros que tiveram 

taxas de mortalidade mais baixas entre os homens por COVID-19 (Guedes et al., 2024). 

Em relação à faixa etária observa-se que os valores mais altos em ambos os grupos 

foram aqueles entre 60 e 69 anos. Em um estudo específico, observou-se que os idosos entre 

60 e 70 anos foram os mais contaminados pela COVID-19, com uma predominância notável 

em mulheres (Guimarães et al., 2023).  

Indivíduos entre 60 e 69 anos estão em uma faixa etária que apresenta um sistema 

imunológico mais debilitado, tornando-os mais suscetíveis à infecções e complicações 

graves associadas à COVID-19. Estudos mostram que a maioria dos casos graves e óbitos 

ocorre entre pessoas acima de 60 anos, refletindo a fragilidade dessa faixa etária (Paiva et 

al., 2021; Guimarães et al., 2023).  

Muitas pessoas nessa faixa etária apresentam comorbidades comuns, como 

hipertensão, diabetes e doenças cardiovasculares, que são fatores de risco significativos para 

o agravamento da COVID-19. A presença dessas condições aumenta a probabilidade de 

hospitalização e complicações severas (Guimarães et al., 2023).  
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Observa-se que nos dados coletados nesta pesquisa o nível de escolaridade do grupo 

dos internados era menor do que no grupo dos comunitários. Estudos indicam que indivíduos 

com menor nível educacional, especialmente aqueles que não completaram o ensino 

fundamental, apresentam taxas mais altas de infecção por COVID-19. Essa população 

frequentemente tem menos acesso às informações sobre saúde, medidas preventivas e 

serviços médicos adequados, o que pode aumentar a vulnerabilidade à doença (Aquiar et al., 

2024; Souza, 2024). 

Pessoas com maior escolaridade tendem a ter melhor acesso à informação sobre 

prevenção da COVID-19 e cuidados de saúde. Elas são mais propensas a seguir as diretrizes 

de saúde pública, como uso de máscaras e distanciamento social, resultando em menores 

taxas de infecção (Bittencourt et al., 2021). 

No estudo apresentado, observa-se que a COVID-19 afeta desproporcionalmente 

pessoas com menor escolaridade, menor renda e comorbidades, características que refletem 

desigualdades sociais profundas. Indivíduos com menor nível educacional e renda baixa 

apresentaram maior vulnerabilidade à infecção e complicações, corroborando a ideia de que 

fatores socioeconômicos são determinantes sociais da saúde que influenciam diretamente a 

exposição e o impacto da doença (Aquiar et al., 2024; Souza, 2024; Santos, Lorenzo, 2024; 

Sousa Filho et al., 2022). Isso está em consonância com a teoria sindêmica, que destaca 

como o meio social e econômico condiciona a saúde e a concentração de doenças em grupos 

específicos (Bispo Júnior, 2021; Singer et al., 2017). 

Notou-se que a maioria dos participantes desse estudo possuíam alguma religião e 

eram praticantes. Sabe-se que a religiosidade e a espiritualidade podem oferecer suporte 

emocional durante crises, como a pandemia. Estudos indicam que pessoas que pertencem a 

alguma religião relataram melhor saúde psicológica e qualidade de vida em comparação 

àquelas que não têm religião. A prática religiosa pode servir como um mecanismo de 

enfrentamento, ajudando os indivíduos a lidar com o estresse, ansiedade e solidão 

provocados pelo isolamento social (Lopes Júnior et al., 2023; Rossato, Ribeiro, Scorsolini-

Comin, 2022). 

Pesquisas mostram que a religiosidade está associada aos melhores indicadores de 

saúde mental, como menores taxas de depressão e ansiedade. Durante a pandemia, muitos 

buscaram apoio espiritual para enfrentar as dificuldades emocionais decorrentes da crise 

sanitária (Landim et al., 2023; Silva et al., 2023). 

De acordo com os dados levantados a maioria das pessoas que adquiriram a COVID-

19 possuíam uma renda mais baixa e esses dados vão ao encontro com a literatura que 
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evidencia, que a relação entre a COVID-19 e a renda familiar no Brasil, revela que a 

pandemia teve um impacto desproporcional nas populações de baixa renda. Diversos estudos 

e dados indicam que as pessoas em situação de vulnerabilidade econômica foram mais 

afetadas tanto em termos de contágio quanto de consequências sociais e econômicas (Santos, 

Lorenzo, 2024; Sousa Filho et al., 2022). 

A evidência sugere que a maioria das pessoas que contraíram COVID-19 no Brasil 

era de baixa renda, refletindo uma interseção entre vulnerabilidade socioeconômica e saúde 

pública. A pandemia não apenas expôs, mas também ampliou as desigualdades existentes, 

ressaltando a necessidade urgente de políticas públicas que abordem essas disparidades para 

melhorar as condições de vida e saúde das populações mais vulneráveis (Santos, Lorenzo, 

2024; Sousa Filho et al., 2022). 

Dentre as complicações destacaram-se as respiratórias sabe-se que as complicações 

clínicas da COVID-19 são diversas, mas as respiratórias destacam-se como as mais 

frequentes e graves. A infecção pelo SARS-CoV-2 afeta principalmente o sistema 

respiratório, levando às condições como a Síndrome Respiratória Aguda Grave (SRAG), que 

pode resultar em insuficiência respiratória aguda e necessidade de suporte ventilatório 

(Campos et al., 2020; Carneiro, Sarto, Miranda, 2023; Carvalho et al., 2024). 

Um estudo acompanhou pessoas que sofreram de COVID-19 grave. Os resultados 

mostraram que mais de 90% dos participantes apresentaram alterações respiratórias 

significativas até dois anos após a alta hospitalar, incluindo inflamações pulmonares e 

progressão para fibrose. Este estudo enfatiza a necessidade de monitoramento contínuo da 

saúde pulmonar em pessoas recuperados (Carvalho et al., 2024). 

Um outro estudo que discute a carga da COVID-19 e suas complicações, ressalta que 

as anormalidades respiratórias, como a Síndrome do Desconforto Respiratório Agudo 

(SDRA), são comuns em pessoas com formas graves da doença. O estudo também menciona 

que as complicações respiratórias podem levar a cicatrizes pulmonares, aumentando o risco 

de problemas cardíacos e derrames (Campos et al., 2020).  

Já uma revisão integrativa, trouxe que as complicações respiratórias, como 

pneumonia e fibrose pulmonar, são predominantes entre os pessoas pós-COVID-19. O 

estudo destaca que essas sequelas podem impactar significativamente a qualidade de vida 

dos indivíduos afetados e que a compreensão dessas complicações é crucial para o manejo 

clínico (Carneiro, Sarto, Miranda, 2023).  

Outro artigo discute como a inflamação causada pela COVID-19 pode resultar em 

trombose nos pulmões, levando à insuficiência respiratória. A pesquisa aponta que a 
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desregulação da coagulação e a formação de trombos são complicações frequentes em 

pessoas com COVID-19, contribuindo para a gravidade da doença (Avelar et al., 2021).  

Os resultados desse estudo assim como de outros evidenciam que as complicações 

respiratórias são uma preocupação significativa no contexto da COVID-19, destacando a 

importância do acompanhamento médico e da pesquisa contínua sobre os efeitos ao longo 

prazo da doença. 

A análise dos dados apresentados no modelo univariado revela que tanto a depressão 

quanto o número de comorbidades influenciam significativamente o número total de 

complicações decorrentes da COVID-19. Especificamente, o coeficiente β de 0,26 para o 

número de comorbidades indica que a cada comorbidade adicional, espera-se um aumento 

de 0,26 no total de complicações, com intervalo de confiança estatisticamente significativo 

(IC95% 0,01 a 0,50). Da mesma forma, o aumento no escore do BDI-II, que mede sintomas 

depressivos, está associado a um aumento de 0,05 nas complicações, também 

estatisticamente significativo (IC95% 0,02 a 0,08).  

Esses achados estão em consonância com a literatura científica que aponta as 

comorbidades como fatores de risco importantes para o agravamento da COVID-19. Estudos 

indicam que condições como doenças cardiovasculares, diabetes, obesidade e outras 

comorbidades crônicas aumentam a probabilidade de complicações graves e mortalidade 

pela COVID-19, devido à maior vulnerabilidade do organismo e à resposta inflamatória 

exacerbada que essas condições podem provocar (Moura et al., 2023; Vaz; Silva Junior; 

Mascena, 2024).   

Quanto à depressão, a literatura também confirma sua relevância no contexto da 

COVID-19. Estudos indicam que a infecção pelo SARS-CoV-2 pode desencadear ou agravar 

sintomas depressivos, seja por mecanismos diretos, como neuroinflamação mediada por 

citocinas pró-inflamatórias (IL-1β, IL-6, TNF-α), seja por fatores psicossociais relacionados 

ao isolamento e ao impacto da doença (Shetty et al., 2023). A prevalência de sintomas 

depressivos em pessoas pós-COVID é elevada e pode persistir por meses, interferindo na 

recuperação física e aumentando o risco de complicações clínicas (Huang, et al., 2022). 

Além disso, estudos mostram que sintomas depressivos e ansiedade são comuns em pessoas 

pós-COVID, podendo durar meses e afetar a recuperação física, o que pode contribuir para 

o aumento das complicações clínicas (Rodrigues; Bastos, 2024). 

Esses achados exemplificam a interação entre doenças biológicas e condições 

psicossociais, reforçando o conceito sindêmico de múltiplas epidemias interligadas que se 

potencializam mutuamente (Singer, 1996; Bispo Júnior, 2021). 
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Os resultados reforçam a necessidade de triagem rotineira de sintomas depressivos 

e sofrimento psicológico em pessoas pós-COVID-19, tanto em acompanhamentos 

ambulatoriais quanto em visitas domiciliares. Ferramentas padronizadas, como o BDI-II 

ou escalas rápidas de rastreio, devem integrar os protocolos de enfermagem para 

identificar alterações emocionais precocemente, pois elas retardam a recuperação física e 

elevam o risco de complicações. A prática baseada em evidências associa sintomas 

depressivos persistentes ao pior prognóstico e maior demanda por reabilitação em pós-

COVID, com intervenções integradas (físicas e psicológicas) e suporte psicossocial 

melhorando os desfechos clínicos (Saunders et al., 2025; Zeratkar et al., 2024). 

O papel do enfermeiro na gestão integrada de comorbidades exige maior 

fortalecimento, dado que cada comorbidade adicional aumenta as complicações 

observadas. Priorize avaliações sistemáticas de controle glicêmico, pressão arterial e 

função cardiorrespiratória, com coordenação multiprofissional e planos individualizados 

que promovam educação em autocuidado, adesão medicamentosa e encaminhamentos 

ágeis. Diretrizes recentes recomendam modelos multidisciplinares coordenados pela 

atenção primária, onde o enfermeiro atua como gestor central do cuidado (Darbyshire et 

al., 2024; Seo et al., 2024). 

Os resultados destacam a relevância de programas de reabilitação e 

acompanhamento longitudinal liderados ou articulados pela enfermagem. Intervenções 

que combinam exercícios graduados, educação e apoio psicológico demonstram 

benefícios para sintomas persistentes pós-COVID, com enfermeiros na atenção primária 

liderando triagem, monitoramento de tolerância ao esforço, orientações sobre 

pacing/gradualidade e integração com fisioterapia, psicologia e medicina. Protocolos 

padronizados e roteiros de encaminhamento minimizam lacunas assistenciais (Darbyshire 

et al., 2024; Saunders et al., 2025). 

Visitas domiciliares e estratégias de cuidado remoto ganham implicações 

estratégicas, considerando o perfil sociodemográfico e a alta prevalência de condições 

crônicas na amostra. Essas visitas permitem avaliar ambiente domiciliar, densidade 

habitacional, suporte familiar, adesão terapêutica e necessidades sociais que impactam a 

recuperação. A telessaúde complementa com triagem de sintomas (fadiga, sono, humor), 

monitoramento evolutivo e educação em saúde, especialmente para pessoas com 

mobilidade limitada, conforme evidências da efetividade das equipes de APS na 

pandemia (Kang et al., 2024; Slotegraaf et al., 2024). 
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É preciso destacar ainda a necessidade de capacitação e suporte aos profissionais 

de Enfermagem são essenciais. O trabalho de seguimento de pessoas pós-COVID expõe 

enfermeiros a demandas clínicas e emocionais complexas; estudos mostram carga de 

sofrimento e risco de burnout entre profissionais. Programas de formação continuada 

devem contemplar: identificação e manejo inicial de sintomas psiquiátricos (quando 

intervir, quando referir), manejo de fadiga e recuperação funcional, diretrizes de 

reabilitação pós-COVID e habilidades de comunicação para validação das queixas de 

COVID longa. Além disso, serviços devem garantir apoio institucional e rotinas de 

supervisão/apoio psicológico para a equipe (Anger; Dimoff; Alley, 2024; Mokaya et al., 

2025). 

Recomenda-se protocolarização de fluxos de referência entre atenção primária, 

saúde mental e serviços de reabilitação. Os achados apontam que a simples identificação 

de sintomas depressivos ou múltiplas comorbidades não é suficiente: é necessário 

encaminhar e acompanhar o acesso a intervenções terapêuticas (psicoterapia/psiquiatria, 

fisioterapia respiratória/cardiopulmonar, reabilitação física) e monitorar adesão e 

resposta. Protocolos claros e registros compartilhados facilitam esse acompanhamento 

coordenado, reduzindo risco de desassistência ou de encaminhamento tardio (Seo et al., 

2024; Zeraatkar et al., 2024). 

Por fim, os resultados encontrados abre implicações para pesquisa e avaliação de 

qualidade em Enfermagem, visto que estudos futuros de podem ser desenvolvidos 

buscando avaliar os cuidados liderados por enfermeiros, tais como triagem psicológica 

manejo de comorbidades reabilitação orientada, além de avaliar impactos em 

complicações clínicas e qualidade de vida, e explorar estratégias de acompanhamento em 

contextos de baixa renda, dado que os resultados deste estudo indica uma maior 

vulnerabilidade socioeconômica entre os acometidos. Considerando as lacunas atuais no 

reconhecimento e manejo da condição pós-COVID, a Enfermagem tem oportunidade 

para conduzir estudos pragmáticos que sustentem mudanças de prática e políticas (Shaver 

et al., 2025; Zeraatkar et al., 2024). 
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 8 CONCLUSÕES 

 

Os dados sociodemográficos dos participantes deste estudo proporcionaram 

informações importantes sobre os diferentes grupos afetados pela COVID-19. Observou-

se uma distribuição equilibrada em relação ao sexo, diversas faixas etárias e uma ampla 

variedade de situações socioeconômicas. Essa representatividade permitiu a compreensão 

de forma abrangente dos efeitos da doença em diferentes segmentos da população. 

Durante o acompanhamento, houve uma variação significativa nas complicações 

clínicas entre os participantes, tanto entre aqueles que foram internados quanto entre os 

que permaneceram na comunidade. Essa diferenciação é crucial para entender a evolução 

da doença e suas consequências a curto e longo prazo. Identificar as complicações 

específicas em cada grupo pode orientar estratégias de intervenção e manejo clínico mais 

eficazes. 

A análise dos níveis de depressão ao longo do tempo revelou padrões distintos 

entre os grupos com histórico de internação e aqueles sem. Enquanto alguns participantes 

demonstraram uma diminuição nos escores de depressão, outros mantiveram ou até 

mesmo aumentaram esses níveis. Essas variações ressaltam a importância de um 

acompanhamento contínuo da saúde mental dos pessoas afetados pela COVID-19, 

especialmente daqueles que precisaram de internação. 

Essas conclusões preliminares ressaltam a complexidade dos impactos da 

COVID-19, não apenas em termos de saúde física, mas também em relação à saúde 

mental e aos diversos contextos sociodemográficos dos indivíduos afetados. Ao término 

do estudo, as análises revelaram que o número de complicações relacionadas à COVID-

19 estava significativamente associado ao número de comorbidades prévias dos 

participantes.  

Indivíduos com um histórico de condições de saúde preexistentes podem estar 

mais suscetíveis a complicações adicionais durante e após a infecção pelo coronavírus. 

Estas evidências ressaltam a necessidade de uma abordagem holística no manejo da 

COVID-19, que leve em consideração não apenas os aspectos físicos da doença, mas 

também os fatores psicossociais e clínicos preexistentes dos indivíduos afetados. 

Em síntese o número de complicações relacionadas à COVID-19 estava 

associadas ao histórico de comorbidades dos participantes, sugerindo uma maior 

suscetibilidade a complicações adicionais para esses indivíduos. A persistência da 
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depressão também foi relacionada a um maior número de complicações, destacando a 

importância de abordar a saúde mental ao contexto da sindemia da COVID-19.  

Os resultados deste estudo reforçam implicações diretas para a prática de 

enfermagem, especialmente na atenção primária e no acompanhamento longitudinal de 

pessoas pós-COVID-19. Diante da associação entre comorbidades prévias e maior 

número de complicações, além das variações em sintomas depressivos observadas entre 

internados e não internados, os enfermeiros devem priorizar triagens sistemáticas de 

saúde mental (como BDI-II) e física, planos individualizados de reabilitação e educação 

em autocuidado, coordenação multiprofissional e estratégias como visitas domiciliares e 

telessaúde para mitigar desigualdades sociodemográficas e psicossociais. Essa 

abordagem holística fortalece o papel do enfermeiro como gestor central do cuidado, 

promovendo recuperação integral e reduzindo lacunas assistenciais em contextos de 

recursos limitados. 

O estudo enfrentou limitações devido à emergência de saúde pública, como 

restrições orçamentárias que afetaram a coleta de dados em larga escala e a escassez de 

recursos humanos que impediu o acompanhamento prolongado. Esses fatores 

inviabilizaram a expansão geográfica e temporal, aspectos estes, entretanto, que não 

estavam entre os objetivos iniciais do estudo. Apesar dessas limitações, os resultados, 

mesmo que circunscritos geograficamente e temporalmente, oferecem contribuições para 

a compreensão da doença, de suas complicações e dos fatores a elas associados, bem 

como para embasar futuras pesquisas. 
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